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A P R E S E N T A Ç A O

A ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE HISTÓRIA -  AP AH, 
nasceu com amplos e ambiciosos objetivos, entre os quais a publicação 
de uma Revista, para divulgar e discutir as suas propostas expressas no 
Artigo 2? de seus Estatutos, bem como outros temas concernentes à 
História. Depois de quase um ano de realizações, atingimos este passo de­
cisivo na consecuçãoi de seus fins, e a continuidade da revista será, a nosso 
ver, um teste para o próprio desenvolvimento da Associação. Seu título 
aflorou, simplesmente, em decorrência destes objetivos -  História: ques­
tões e debates. Questões e debates relacionados à problemática da produ­
ção e da transmissão do Conhecimento em História e suas relações com 
as vizinhas ciências humanas. Daí o caráter desta Comissão Editorial: 
sua heterogeneidade do ponto de vista da formação científica de seus 
membros, sua homogeneidade no que se relaciona à idéia de submeter ao 
debate artigos não só produzidos pelos profissionais da História, mas 
também trabalhos realizados por outros cientistas do social que possi­
bilitem fazer progredir, esclarecer ou avivar o relacionamento da His­
tória com as disciplinas irmãs.



A História é, e sempre foi, um instrumento de Educação e, 
neste sentido, ela deve ter a sua função critica. Como diz André Bur- 
guière, a história que incomoda, 6 aquela que faz compreender, é aquela 
que produz o inteligível, não aquela que comemora, pois a memória 
nada é se não permite um trabalho critica Desta forma, o professor de 
Ensino Médio não é um mero transmissor de conhecimentos, a não ser 
que ele se conforme em substituir problemas e indagaçóes pela repeti­
ção do lugar-comum, pela transmissão irrefletida de conceitos mal ela­
borados de cunho muitas vezes dogmático. Por estas e outras razões, e 
pelas contribuições no plano científico que possam trazer, estamos pro­
pondo nestas questões e debates a inclusão de trabalhos produzidos por 
nossos colegas professores do Ensino de Segundo Grau, de alguma for­
ma vinculados à História. Portanto, nosso objetivo é o de multiplicar e 
diversificar, em níveis diversos e complementares, as abordagens sobre 

"h História, sobre o seu ensino e, finalmente, sobre o valor que a socie­
dade lhe atribuo, convidando os interessados no assunto a discutir co­
nosco, por meio desta revista.

Evidencia-se assim um outro objetivo, muito caro à AP AH: es­
timular o diálogo entre a Universidade e a comunidade. Na trama em 
que se pretende tecer as questões e debates desta revista, propomos 
ainda inserir um outro elemento entre os articulistas convidados: os es­
tudantes de História, na Universidade. Este tríplice diálogo -  incluindo 
nele, enfatize-se, especialistas nas diversas ciências sociais interessados 
nos nossos problemas comuns -  permitiria, de um lado, resolver algu­
mas das contradições próprias de nossa estrutura de ensino e pesquisa, 
melhorar o ensino em todos os seus graus, melhor vivenciar os proble­
mas comuns às ciências humanas, além de desenvolver novas propostas. 
De outro lado, seria possível, desta maneira, atingir mais plenamente 
os objetivos propostos pela AP AH, como dispõem os seus estatutos.

A  Comissão Editorial



★A ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE HISTORIA
P i o l  Carlos R obe rto  A ntunes dos Santos

A idéia da criação de uma Associação Paranaense de Histó­
ria emergiu da necessidade de ocupação de um espaço c ritico  em relação 
à Ciência Histórica. O acolhimento da idéia foi revelado através do sin­
cronismo então presente desde as ia s reuniões, sincronismo este carac­
terizado pela identificação de propósitos de Professores Universitários, 
do Ensino Médio, de pesquisadores e estudantes de H istória então ansio­
sos por dialogar, debater, bem como buscar novos rumos no âmbito da 
História.

A  importância da reflexão sobre o ensino da História, do re­
pensar metodológico e de outras questões fundamentais se impôs, via­
bilizando então a extensão dos debates sob a égide de uma Associação 
legitimamente constituída.

Os 1PS contatos mostraram a fecundidade do debate que 
se fez, e que se pretende levar adiante dentro das novas perspectivas, 
visualizadas com as mudanças conjunturais e por que não dizer estru­
turais, pelas quais passa o nosso Pais.

A Associação Paranaense de História é lançada com o pro­
pósito básico de retomar o diálogo não apenas sobre o ensino da His­
tória no 19, 29 e 39 graus, mas ligado também aos interesses e im p li­
cações de nossa Ciência: ao lado de problemas como de pesquisas, es 
tudos e experiência do Magistério, a APAH encetará luta por uma regu­
lamentação profissional que atenda aos reais interesses do historiador.

Visto que ao estudioso da História são raras as oportunida­
des para comunicar o resultado do seu trabalho a um público mais am­
plo, a APAH pretende ocupar esse espaço, surgindo como um canal de 
expressão e um instrumento para a troca de experiências bem como 
para o intercâm bio e circulação de idéias. Estendendo ainda mais os 
objetivos da Associação, desejamos que a mesma sirva para manter os 
Professores e Pesquisadores informados do desenvolvimento dos pro­

*  Palavras proferidas na abertura da Assembléia Extraordinária para 
elaboração do Estatuto da APAH, em Dez. 1979.



blemas atuais da Ciência Histórica, colocando ao alcance de todos uma 
critica  conscienciosa ao produto do trabalho mais recente de h istorio­
grafia.

A  idéia de inovar e dinamizar o ensino de História será pro­
posto de maneira a tornâ-lo compatível com aquilo que se espera de 
um historiador, consciente de que, como dizia Lucien Febvre, a "h is­
tória  é filha do seu tem po".

As propostas da APAH ainda que não correspondam in te i­
ramente ao anseio de todos, conseguirão.assim esperamos, encorajá-los 
e estimulá-los a ponto de intensificar as atividades em relação às proble­
máticas da Ciência Histórica e da interdisciplinaridade

Claro deve ficar que não se pretende, de forma alguma, com­
petir com associações de classes, visto que a nossa Associação não terá 
caráter sindical; como também não se pretende com petir com as ativida­
des das Universidades e Instituições de Ensino Médio, mas sim represen­
tar um traço de união entre todos aqueles envolvidos com o inquietante, 
mas fascinante, "m é tie r" do historiador.



TEORIA DA HISTORIA

O CINQUENTENÁRIO DA ESCOLA DOS "ANNALES"
Jaym e A n to n io  Cardoso ★

Dez milhões de volumes consagrados à H istória (sem contar 
os manuais escolares) são vendidos por ano na França; seiscentos mil 
exemplares de revistas especializadas são editados por mês naquele 
pafs.

F.stas cifras dão uma indicação precisa do interesse pela 
história, do "ape tite " de história, que não se encontra igual em nenhum 
outro  lugar.

*  Do Departamento de História do Setor de Ciências Humanas, Letras e 
Artes, da Universidade Federal do Paraná.



Isto pode ser explicado sob dois aspectos. De um lado, "as 
incertezas do fu tu ro , a aceleração da História, a transformação dos Valores 
e dos Costumes, levam nossos contemporâneos na direção das únicas cer­
tezas: aquelas do tempo passado. A  História é a catedral onde celebrar 
esta nostalgia, onde redescobrir o que somos através do que fom os". Por 
ou tro  lado, existe hoje uma nova form a de se fazer história; de uma his­
tória que não é mais a história das elites; de uma história que não conta 
mais, em detalhes, as proezas de reis e de príncipes, de heróis e de vilãos; 
de uma história que não é aquela feita do entrecruzar de destinos excep- 
ci onais.

Há agora uma história que procura conhecer e explicar a 
evolução da sociedade através do tempo, uma história preocupada com 
o presente, preocupada em saber o que do passado, longínquo ou não, 
está vivo entre nós, pois “ que a aceleração da H istória desencadeia em con­
trapartida uma exploração mais atenta das permanências, das inércias 
da história co le tiva" (P. Nora).

Esta "Nova H is tó ria " nasceu já há cinqüenta anos. No en­
tanto, um grande número de pessoas, mesmo entre as de cultura universi­
tária, continua a repetir que o que Interessa em história é o fato passado, 
simplesmente.

Até o in íc io  do século, prevalecia a chamada "h istória  trad i­
c ional". A  história assim chamada fora constituída no século X IX , e seu 
mérito principal foi o de ter sido responsável pela implantação e siste­
matização do método histórico, e que fez a grandeza da ciência histórica 
no século passado. Mas sua preocupação essencial era o acontecimento; 
um acontecimento, um fato, que nascia espontâneo do documento es­
crito , este submetido ao rigorosíssimo método histórico, especialmente 
à crítica externa e interna que visavam determinar a autenticidade e a 
veracidade do documento. Se não havia documento, não havia história, 
era a fórm ula célebre. Método para autorizar o uso do documento, docu­
mento para comprovar o fa to , que se juntara a outro  fato. Para que? 
"Para dizer as coisas exatamente como aconteceram".

Assim é que fo i construída a chamada "h istória  fá tica", a 
"h istória  episódica", que se preocupava com o indivíduo, com o inédito, 
uma história sobretudo po lítica , diplomática.

A  primeira reação a este tipo  de história fo i levada a efeito 
pelo grupo de Henri Berr, um filóso fo  orientado para a história e para a



filosofia  da história, preocupado, na sua visão de sintese, em organizar 
a história como ciência, preocupado em fazer desaparecer a separação 
estrita que havia entre história e economia, entre história e a jovem e 
expansionista sociologia, preocupado em aproximar historiadores de geó­
grafos, de filósofos, de sociólogos. Assim é que, nessa época de grande 
movimentação no campo da ciência em geral, funda em 1900 a "Revue 
de Synthèse H istorique" e o "Centre International de Synthèse".

Para concretizar a obra desse grupo, Henri Berr lança um 
plano de uma coleção que somente vai surgir após a I Guerra Mundial, 
e que ainda existe hoje, "L 'E vo lu tion  de l'humanité. Bibliothèque de 
synthèse historique".

A  história tradicional havia criado um abismo entre o espe­
cialista e o homem inteligente não especialista, porque os historiadores 
"c ien tíficos" só forneciam "documentos, fatos, monografias". Em 1911
H. Berr chama a atenção em sua "La  synthèse en h isto ire", dizendo, 
"afirma-se que é porque a história é m uito científica que ela está em con­
tato com a vida; eu estou convencido de que, ao contrário, é porque ela 
não o é suficientemente".

São idéias e posições que vão preparar o fu turo, mas nesse 
período a história se eclipsa ante uma sociologia conquistadora que se 
afirma constantemente em torno de Emile Durkheim, e ante uma geo­
grafia humana extremamente dinâmica com Vidal de fa Blache e A lbert 
Demangeon.

Todavia, nesse mesmo ano de 1911, em Paris surge uma tese 
com problemática inteiramente nova: "Philippe II et la Franche-Comté"; 
seu autor colaborava na revista de Berr e chamava-se Lucien Febvre 
(1878-1956). No seu trabalho evita o que qualifica de "histoire-tableau", 
ou seja, aquela história que simplesmente se ocupava em justapor ele­
mentos dissemelhantes (econômicos, militares, sociais, vida política, 
etc.) sem nenhum arranjo e sem preocupação com seu verdadeiro signi­
ficado. 0  postulado do qual partia Lucien Febvre era: a interação entre 
todos esses elementos. A  repercussão dessa obra virá m uito  mais tarde. 
Mas a "Revue de Synthèse" torna-se a tribuna desse novo historiador, 
ou como ele diz, foi o "nosso cavalo de T ró ia".

Mas, logo, entre os historiadores de o fic io  é que vai ser de­
sencadeado um movimento poderoso destinado a abalar a história tra­
dicional, a história "h is to rizante", definida por Lucien Febvre como



"um a história imbecil, uma história que definha o homem, uma histó­
ria para papagaios bem adestrados, da qual ninguém saberia se alimen­
tar. Uma história que não sabe nem mesmo se definir. "Ciência do Pas­
sado", assim ela se qualifica de boa vontade, com duas maiúsculas. Uma 
história na medida do pequeno burguês".

Ele não irá sozinho. Desde sua tese defendida na Sorbonne 
em 1920, ("Rois et serfs"), March Bloch (1886-1944) apresentava um 
grande problema de história psicológica e social. Sobre seu trabalho e 
sobre ele, dizia Lucien Febvre, "ele não era desses que faziam história 
como suas avós fizeram tapeçaria: para passar o tempo e justificar t í tu ­
los. Ele já refletia sobre o seu "m étier d 'h istorien". Como historiador 
jurista ocupava-se das instituições, como historiador sociólogo (o movi­
mento durkheimiano o influencia), interessa-se por tudo o que era, em 
história, crença coletiva".

Os dois se unem em Strasbourg. Seus seminários eram de 
portas vizinhas, Febvre trabalhando com o moderno, Bloch com o me­
dieval; os seus estudantes passavam de uma porta a outra, e os profes­
sores com eles.

O primeiro fru to  dessa riquíssima convivência vai revolucio­
nar a historiografia do século XX.

Lucien Febvre conta que logo após a I Guerra Mundial con­
cebeu a idéia de uma grande revista econômica internacional, mas que 
não foi concretizada devido ao encalhe em problemas editoriais, em 
Genebra.

Em 1928 March Bloch propõe a Lucien Febvre o pro jeto de 
uma revista francesa com colaboração internacional. Em Strasbourg, a 
15 de janeiro de 1929, nasce a revista "Annales d'H istoire Economique 
et Sociale".

No dizer de Emmanuel Le Roy Ladurie, "n o  iníc io, os 
"Annales" procedem de uma quádrupla inspiração. As boas fadas que se 
debruçaram sobre seu berço chamam-se, sociologia durkheimiana; inter- 
disciplinaridade, cara a H. Berr e sua Revue de Synthèse; história econô­
mica dos preços e dos salários, e da conjuntura, como o definia François 
Simiand. E prèciso sublinhar enfim , quanto aos primeiros Annales, o 
papel da escola geográfica francesa. O marxismo, no sentido não dogmá­
tico, exerceu influência positiva sobre a escola dos Annales, mas sobre­
tudo após 1950 e além de 1970".



De forma simples e rápida, Febvre e Bloch expõem suas 
pretensões na introdução do primeiro número da revista: uma outra 
nova revista que pretende um lugar ao sol, mas que "traz dentro de 
si um espirito  que lhe é p róp rio "; que se preocupa não com os docu­
mentos, mas com o "estudo das sociedades e das economias contem­
porâneas", pelo trabalho de historiador que se preocupa com o "pre- 
i sente",propondo que: os especialistas que cultivam laboriosamente seu 
próprio jardim "se esforçassem para seguir a obra do viz inho", levan­
tando-se contra as perigosas posições de isolamento. "Não através 
de artigos sobre métodos ou dissertações teóricas. Mas pelo exemplo e 
pelo fa to ". As contribuições vieram numerosas e de especialistas de diver­
sas origens.

Além da produção de grandes obras, que se tornaram clás­
sicas no mundo todo (entre outras, "O  problema da descrença no século 
X V I; a religiáo de Rabelais",de Febvre, e "A  sociedade feudal", de Bloch), 
seus artigos, suas conferências, são de afirmação de uma nova orientação. 
De uma orientação que, poderosa, agressiva, irá combater e tomar de as­
salto a história tradicional. O títu lo  do ú ltim o  trabalho de Bloch (antes 
de ser fuzilado pelos nazistas), "Apologie pour l'H istoire ou Métier d' 
h istorien", ou aquele de Lucien Febvre que aglutinará seus artigos ern que 
se pronuncia a respeito da nova história, "Combats pour l'H is to ire", dão 
uma boa indicação da posição profissional desses dois extraordinários his 
toriadores.

Contra o culto fetichista do fato, do indivíduo, propõem
outro  objeto para a história. " 0  homem isolado, essa abstração; o ho­
mem em grupo, essa realidade", dizia Febvre. "Ciência dos homens no 
tem po", repetia Bloch, "Homens sempre compreendidos no quadro de 
sociedades de que são membros", acrescentava Febvre.

Contra a imposição do fato saído de documentos escritos, 
que "induz o sábio, o historiador, a desaparecer ante os fatos" (Bloch), 
afirmam que "elaborar um fa to  é construir... é fornecer uma resposta 
a uma questão... Pas de problèmes, pas d 'h istoire"(Febvre). Construir
o fato a partir de todos os tipos de documentos, um poema um quadro,
um drama, palavras, sinais, telhas, "numa palavra, com tudo o que sendo 
do homem, depende do homem, serve ao homem, exprime o homem, 
significa a presença, as atividades, os gostos e as maneiras de ser do ho­
m em " (Febvre).



A  revista mudou de t i tu lo  algumas vezes, a saber:
— Annales d 'h isto ire économique et sociale (1929-1938)
— Annales d 'h istoire sociale (1939-1941)
— Mélanges d'histoire sociale (1942-1944)
— Annales d ’histoire sociale (1945)
— ANNALES (Économies, sociétés, civilisations) (a partir de 

1964).
Após a II Guerra Mundial, m orto  Bloch, Febvre retoma o 

ritm o e o combate por um perpétuo rejuvenescimento da História, como 
se propunha. Ë por esta característica que a "Escola" dos "Annales" é 
também vista como a dos "novos historiadores", ou da "nova história".

Sua disposição é reafirmada ao se dizer "mais ambiciosos do 
que nunca de ação ú til, mais ávidos do que nunca da influência benfaze­
ja, mais resolutos a agrupar, em torno do pequeno e resistente núcleo 
de fiéis, um público alargado de homens que querem se instruir, livre­
mente, sem doutrina estreita, sem catecismo constrangedor".

Não se pode deixar de mencionar também aqueles que, ainda 
que à margem do grupo dos Annales, lutavam pela renovação da H istó­
ria, e também estiveram impregnados por seu espírito renovador, tais 
como Georges Lefebvre, o grande especialista da Revolução Francesa, 
ou Ernest Labrousse, que no após-guerra também influenciou Annales 
com sua história cifrada.

Lucien Febvre vê crescer a área de influência dos Annales. 
0  ano de 1950 é visto como o do tr iu n fo  desse grupo. Ele permanece 
"chefe-de-fila”  até 1956, quando falece. Mas não há problema.de con­
tinuidade, pois o grupo cresce e se renova constantemente. Ele será subs­
titu íd o  no comando dos Annales por um outro  historiador que colabora­
va estreitamente com ele há algum tempo. Trata-se de Fernand Braudel, 
que desde sua tese de 1949 "L a  Méditerranée et le monde méditerranéen 
à l ’époque de Philippe I I " ,  havia dado sua importante parcela de con tri­
buição à renovação metodológica da história, da qual vai se tornar o 
grande inspirador.

Sem dúvida, provocou muitas reflexões sua concepção sobre 
a multip licidade do tempo histórico, ao distinguir um "tem po cu rto ", 
à medida dos indivíduos, da vida quotidiana, de nossas ilusões de nossas 
apressadas tomadas de consciência... é o tempo dos fatos diversos... E, ao 
lado desta narrativa, temos o passado de ampla dimensão, dominando o



acontecimento, seja em períodos de 10, 20 ou 50 anos... estudo do tempo 
médio... particularmente necessário para compreender a vida econômica e 
social., para analisar a curva dos preços, a progressão demográfica, o mo­
vimento dos salários, a produção e o consumo. E em seguida hê um tempo 
longo... a longa duração, a tendência secular. O que a H istória revela sob 
o ângulo da longa duração é um certo número de estruturas, de permanên­
cias".

Fernand Braudel não só impulsiona Annales como desenvol­
ve a 6? seção da "École pratique des hautes études"*, or,de reúne os 
maiores especialistas das ciências sociais, como Lévi-Strauss, R. Aron, 
Bourdieu, Touraine, Le G off e onde se revelará uma poderosa geração 
jovem dos Annales, de que Le Roy Ladurie é um grande representante.

Trabalha intensamente pela aproximação das ciências sociais. 
Um exemplo im portante é que nos anos 50,sob a açãodupla dos Annales 
e do Ins titu t National d'Études Démographiques (INED), nasce uma 
escola demográfica francesa preocupada com o passado, a "Demogra­
fia  h istórica", com Pierre Goubert e Louis Henry.

Ernest Labrousse influenciou não só a história econômica, 
mas também esboçou linhas de pesquisa em história social que entu­
siasmaram seus discípulos, particularmente François Furet e Adeline 
Daumard, em especial esta, cuja produção intelectual tem sido extraor 
dinária.

Cresce enormemente a produção historiográfica sob a in ­
fluência dos Annales, constantemente em busca da renovação não só 
metodológica, mas também de campos de trabalho. Georges Duby tra­
balha com as sociedades camponesas; ganha vu lto  a história das men- 
talidades que já havia sido desenvolvida por L. Febvre, e depois por 
Robert Mandrou, Philippe Ariès, e renovada por Michel Vovelle; a par­
t ir  da história demográfica de Louis Henry e P. Goubert, além das nume­
rosas monografias paroquiais, bem como de estudos sobre mentalidades, 
é gerada ainda uma história dos costumes (Jean-Louis Flandrin, entre ou­
tros); Pierre Chaunu cria um centro francês de história quantitativa. É 
extremamente extensa a lista dos "novos historiadores".

Enfim , desde Lucíen Febvre e Marc Bloch, e precisamente 
graças à orientação que deliberadamente eles im prim iram  a esse grupo,

*  Hoje "École des Hautes Etudes en Sciences Sociales".



Annales está constantemente procurando caminhos novos, colocando 
novos problemas, apresentando novas abordagens, abarcando novos 
objetos. Fiel à sua orientação cientifica, mas também atenta aos meios 
de comunicação e em contato com o público. Trabalhando com o pas­
sado, mas preocupada com o presente, pois "é  finalmente o presente, 
em princ ip io  melhor conhecido, que se trata de melhor ainda com­
preender, reunindo sobre ele as luzes do passado".

Esta é a obra dos Annales, dos seus grandes "chefes-de-fila", 
como Lucien Febvre, Marc Bloch, Fernand Braudel, Ernest Labrousse, 
a quem Emmanuel Le Roy Ladurie chama de "os mosqueteiros da his­
tó r ia ", mas entre os quais ele também tem lugar reservado.

Curitiba, maio de 1980



REFLEXÕES SOBRE A NOVA HISTÓRIA *
S ilv ia  M aria Pereira de A raú jo  ★★

A tentativa de apreensão do panorama da História como 
ciência é tarefa árdua que exige o pertencer ao mundo dos iniciados. 
Ao mesmo tempo, ela se faz necessária, mesmo apresentando-se frag­
mentada ao seu final. Só a partir de uma visão crítica das principais 
posições no âmbito da produção científica é que se pode dimensionar os

*  Estudo apresentado, originalmente, ao Prof. Carlos R. Antunes dos 
Santos, no curso de Mestrado em História do Brasil, opção História 
Social, da Universidade Federal do Paraná, 1977.

* *  Do Departamento de Comunicação e Ciências Sociais da Univer­
sidade Federal do Paraná.



integrantes essenciais e complementares de uma ciência — a teoria e a 
pesquisa. Isto quer dizer qjue, mesmo superficialmente, um estudo como 
esse toca em pontos de discussão de natureza epistemológica e metodo­
lógica, sempre presentes, dado o caráter transitório  das ciêneias.

Uma ciência que pergunta a si própria o seu papel, os seus 
lim ites, as suas possibilidades, as suas lacunas, as suas fronteiras (se é que 
existem), as suas realizações, é uma ciência que avança na multiplicidade 
de opções. A escolha das alternativas é o princíp io  da definição de sua 
atuação. E também, a assunção do peso de sua responsabilidade. Das 
divergências brotam as tendências mais aproximadas no jogo da verdade 
da explicação científica. É Bloch, o historiador da Ecole de Annales 
que assim se expressa: "... H istória é um esforço para um melhor conhe­
cer: por conseguinte, uma coisa em movimento. Lim itarmo-nos a descre­
ver uma ciência ta l como ela se faz será sempre tra i-la um pouco. É m uito 
mais im portante dizer como espera ela fazer-se progressivamente."1

Este é o objetivo do presente estudo delinear para a ciên­
cia histórica o que é o fazer-se progressivamente, em suas dimensões 
cientifica e ideológica. E que é este fazer-se senão o próprio processo 
de renovação constante de qualquer ciência? Logo, pergunta-se o que é 
a nova História? Essa H istória que deita suas raízes há pouco mais de 
setenta anos com a "Revue de Synthèse H istorique" (1900) e mais pre 
cisamente, a partir da revista "Annales" (1929). Opõe-se esta nova His­
tória em princípios, métodos e produção a uma outra História? O a tri­
buto novo supõe um adjunto que se coloca do outro  lado. do lado do 
ultrapassado, do velho, do que cedeu seu lugar

A AFIR M AÇ Ã O  D A  CIÊNCIA

Historiadores, cientistas e ideólogos, clamam pela supera 
ção da H istória tradicional, configurada através do fenômeno do H istori­
cismo, no século X IX . Movimento a um só tempo, romântico, por re­
portar-se emocionalmente ao passado e opor se ao racionalismo filosó­
fico ; particularista, por privilegiar o singular, ao buscar o valor próprio
(1) BLOCH, Marc. Introdução à história 2 ed. Lisboa, Publicações £ u. 

ropa-América, 1974. p. 18.



do fato, na concepção de História que não se repete; evolucionista, no 
sentido de procura aos fins últimos (teleológico), dentro da noção de 
processo. Ranke é o grande expoente desta visão de mundo transladada 
em várias nuanças para a História, pregando-a positivamente como um 
modo particular e um método de conhecimento (também) em outros 
ramos.2

Esta posição define uma metodologia que tenta apreender 
o passado, reconstituindo-o automaticamente, na cadeia de fatos, via 
valoração de fontes. Ranke é o prim eiro a colocar a questão da ambi 
güidade marcada pelo engajamento do historiador no processo ou o 
pretenso neutralismo moral. Um dos saldos positivos de sua obra está 
justamente no que tange à interpretação ou compreensão, pois para ele 
a narração da História não prescinde de qualquer interpretação, como o 
fizeram historiadores da segunda metade do século. Seu legado é, sem 
dúvida, o esforço em elaborar os princípios que deveriam guiar o his 
toriador. O próprio Chaunu interroga-se a respeito da influência de Ranke: 
"Deveremos nós dar-lhe o qualificativo positivista que tomou, sob a pena 
dos críticos dos Annales, por volta dos anos da década de 1930, uma 
coloração pejorativa?..."3

A historicização do século passado leva a provar a cientifici 
dade da História, transformada em obsessão pelo fato e horror à genera­
lização dos historiadores. Na crença racionalista é a tirania da idéia de 
ciência que domina o esforço para achar o lugar da História e cumpre 
fazè-lo, apresentando os fatos "com o realmente aconteceram". Advém 
daí a superposição do sujeito e do objeto, identificados no fazer ciên­
cia. Não sou eu que falo, é a História que fala através de mim, dizia Fus- 
tel de Coulanges. O historiador assiste, portanto, passivamente o desfiar de 
documentos, o próprio processo. No entanto, se se pensar em termos 
metodológicos, há separação como há condicionamenos entre o sujeito 
e o objeto de estudo.

A grande discussão sobre a objetividade do cientista tem 
na concepção do real as suas bases. O real é cognoscível por si, mas não

(2) W EHLING, Arno. Em torno de Ranke: a questão da objetividade 
histórica. Revista de história, São Paulo, 93(46): 181.

(3) CHAUNU, Pierre. A história como ciência social. Rio de Janeiro, 
Zahar, 1976. p. 67.



apreendido em sua totalidade, e sim, apreendido sempre da totalidade 
de um ponto de vista. Logo, para além da situação sujei to /ob je to  no 
mesmo nível, acrescenta-se a posição do observador. Foram outras ciên­
cias se desenvolvendo, sobretudo Antropologia e Psicologia, que torna­
ram possível à Histõria a fuga ao factualismo em si. O movimento de 
oposição fo i liderado por Meinecke, Croce (Teoria e Storia delia 
Storiografia) e, principalmente, a expressão de Marc Bloch e Lucien 
Febvre. E na França que o ataque às bases do objetivismo ganha corpo 
e a objetividade absoluta fica reduzida a problema metodológico.

H ISTÕ RIA  PROCESSUAL

0  grande passo piara elevar a H istória de simples ciência narra­
tiva para ciência de análise supõe aliar pesquisa tanto teórica quanto em­
pírica. 0  esforço de armar um arcabouço teórico, está em trabalhar com 
conceitos reveladores do conhecimento dos fatos concretos em sua sin­
gularidade. E a História demonstra bem o largo uso de conceitos como 
classe social, grupos humanos, dominação, etc. O preenchimento do 
conteúdo empírico responde pelo lançamento à pesquisa, à busca de 
dados coerentemente ordenados e interpretados. Pergunta-se, se a pers­
pectiva da chamada nova História é aquela que tem  como horizonte 
a historicidade, a análise das realidades múltiplas no tempo e no espaço, 
submetida às vicissitudes históricas que são processo, como pode ela 
confinar questões da própria argumentação da coerência e consistên­
cia científicas, tais como a questão da objetividade absoluta, a um me­
ro problema metodológico?

Este é o ponto nevrálgico — serão realmente os princípios 
da nova História apenas questão de metodologia? Partindo da premis­
sa de que a ciência é una, aquele conhecimento o quanto possível apro­
ximado e objetivo da realidade e, como toda realidade histórica, proces­
sual, está sempre em andamento, está sempre a se fazer, é produto do 
homem, como a própria sociedade. Dessa forma, a ciência histórica pas­
sa a adm itir superação, mutação, crítica. Esta postura crítica, a única 
compatível com o pensar uma ciência processual deve ser também a 
abertura crítica às próprias posições. Veja-se alguns pontos postulados 
por cientistas adeptos dessa nova História, na tentativa de avaliar, ainda 
que parcialmente, como e porque ela se faz nova e não apenas renova-



da. Começa-se pela concepção de História e a imediata definição do pa­
pel do historiador — ou seja, o pensar a ciência em si e aquele que a 
constrói. Só por aí, já se pode adiantar que, alheia a qualquer discussão, 
está presente a questão de seu objeto.

Para Lucien Febvre, "a história é o hom em " e este homem 
está em toda parte Prega uma História indivisa, fundada de d ire ito  sobre 
as aquisições das ciências sociais. Tem-se aí, pontos que se tocam: o ob­
jeto, a forma da ciência e sua sobrevivência como tal. Marc Bloch por 
sua vez, no que concerne a uma digressão sobre Fustel de Coulanges, 
quando diz que a H istória é a "ciência das sociedades humanas", retoma 
o objeto homem, simplesmente, e duvida que seja reduzir excessivamen­
te, em História, a importância do ind ivíduo; "o  homem em sociedade e 
as sociedades não são duas noções exatamente equivalentes."4 Talvez 
porque Bloch reforça a pluralidade (menos favorável à abstração) e a 
temporalidade (a categoria duração) da "ciência dos homens no tem po". 
Para ele a História é o estudo da mudança na duração, já que ela pró­
pria é movimento.

CIÊN CIA E ID EO LO G IA

No esforço por dar a conhecer o passado, a História pren­
de-se a certas obrigações perante os homens de sug atividade como ciên­
cia. Da preocupação humanista de Fernand Braudel esboça-se a necessi 
dade de alargamento da visão do historiador e a'evidência do papel 
da História na elaboração do fu tu ro , ou seja compreender e fazer com 
preender, através do estudo da realidade e da continuidade históricas, o 
próprio sentido da nossa época; compreender o presente como um elo 
da cadeia, como um momento numa evolução de longa duração.5 Per­
cebe-se a História com poder para entender o passado e explicar o pre­
sente , e este, através de seus acontecimentos, revela a carga do poten­
cial revolucionário dos fenômenos, segundo Braudel.

Repensando, a dimensão estrutural dos fatos históricos no 
entanto, contrariamente à concepção de Braudel sobre a longa duração, 
está para o pensador social contemporâneo, Lucien Goldmann, exata-
(4) BLOCH, Marc. Op. c it. p. 178.
(5) BRAUDEL, Fernand. Lucien Febvre e a história. Revista de Histò- 

ria, São Paulo, 64, (30: 406).



mente nas ações realizadas conscientemente e cuja significação o historia­
dor deve, antes de tudo, pirocurar. Mas compreender as ações dos homens, 
a significação que para eles tinham seus comportamentos, não basta, 
já que a estrutura real dos fatos históricos comporta também uma signi­
ficação objetiva que difere da primeira, frequentemente, de uma forma 
notável.6 . Neste duplo plano para o estudo da história dos homens tem­
-se a relação entre a consciência e a realidade objetiva, implicando em 
rigorosos critérios para juízos de valor.

Eis aqui, o problema da ideologia e a clássica questão do 
teor ideológico da matéria científica, que na H istória corresponde, prin­
cipalmente, à imputação oficial ao caráter da historiografia tradicional. 
E não há porque produções mais recentes em História sejam isentas 
de conteúdos de cunho ideológico. O próprio interesse atual pela his­
tória das massas, a história dos vencidos, não será uma retratação, se 
vista por olhos demasiadamente intelectualizados? Aliviada a carga ideo­
lógica pelo rigor do métoco científico  aprimorado, pelo requinte no 
não-envolvimento, mesmo assim não se pode desconsiderar pelo menos 
dois aspectos inerentes às ciências do homem: prim eiro, o que se pode 
chamar, o primado epistemológico da subjetividade, ou seja, todo co­
nhecimento só se torna conhecimento através da subjetividade, pois a 
realidade se faz conhecida quando adentra nosso aparato intelectual; 
segundo, que o processo de conhecimento c ien tífico  é ele p róprio  um 
fato humano, histórico e social, implicando na identidade parcial entre 
o sujeito e o objeto do conhecimento.

Se, como diz Chaunu, o problema para a História é a sele­
ção de documentos face à massa de informações acumuladas; seleção 
de problemáticas, hoje extraídas de outros setores da ciência social 
e nascidas da angústia de nosso tempo, por sua vez deve-se adm itir — to ­
da seleção é arbitrária. Logo, no discurso c ien tífico  a busca de ob je tiv i­
dade somente pode se dar quando vinculada às suas condições concre­
tas de transmissão. Os historiadores afirmam ser a História uma filha 
do seu tempo. Portanto, será sempre na prática científica, em momen­
tos diferentes que surgirão as dificuldades acerca do papel da ideolo­
gia. Começa aí também a questão da responsabilidade dos cientistas

(6) GOLDM ANN, Lucien. Ciências humanas e filosofia. 3 ed. São 
Paulo, Difusão Européia do Livro, 1972. p.25.



sociais e do seu compromisso com a verdade. 7
Dolce mesmo aventava a possibilidade da reconstrução da 

História na consciência do historiador e, certamente qualquer esforço 
para destacar um evento do contexto social em que ocorreu,o desta- 

ca-lo-á viaalgum fa tor que o influenciou, e isso, inevitavelmente, é um ato 
de violência. No âmago das questões metodológicas da ciência estão sem 
dúvida, os questionamentos epistemológicos de adm itir uma ciência 

em que na tarefa de seleção dos objetos de estudo e de fatos a encadear, 
já está presente a dimensão ideológica. Será a linguagem cientifica  que 
tentará neutralizar, através da explicitação do sistema de decisões, o 
efeito das ideologias.

N O VAS FORMAS DA CIÊN CIA

Estas reflexões fazem-se necessárias para que se introduza 
um parecer sobre os novos objetos da história. Uma vez mais fica cer­
tificado  que o problema não é apenas metodológico, como pode pare­
cer à primeira vista para alguns historiadores da Nova História, mas tem 
m u ito  a ver também com a objeção à subjetividade. Os organizadores 
da coletânea "Faire de 1'Histoire "  foram felizes na apresentação de seu 
trabalho, ao afirmarem como uma ciência que possui apenas um único 
term o para seu objeto e para si própria, que oscila entre a história vivida 
e a história construída, sofrida e fabricada, obriga os historiadores, já 
conscientes dessa relação original, a se interrogarem-novamente sobre os 
fundamentos epistemológicos de sua disciplina.8

Até o século passado, qualquer ramo do conhecimento poderia 
aspirar à categoria de c ien tífico  apenas se tivesse bem defin ido o seu ob­
jeto de estudo. Paradoxalmente, hoje, abriu-se o leque de objetos. Em His­
tória, vai-se da História do clima com Ladurie (não preocupado em expli­
car a H istória humana, como querem alguns forçar o seu objetivo origi­
nal) à história dos mitos, ou das mentalidades, ou da fome. Clama-se

(7) VERON, Eliseo. Ideologia, estrutura e comunicação. São Paulo, 
C ultrix , 1970. p. 185.

(8) LE GOFF, Jacques e NORA,Pierre Org. H istória: novos objetos; 
História: novos problemas; História: novas abordagens. 3v. Rio de Ja- d 

neiro, Francisco Alves, 1976.



por novos métodos para abordar devidamente essa infinidade de objetos. 
E serão realmente novos objetos? Ou serão novas formas de colocar 
problemas antigos? Ou ainda, não serão estes novos objetos, ao nível 
da filosofia da ciência histórica, apenas uma fuga para o compromisso 
de ter, o cientista desta H istória processual, que encarar o seu objeto 
de estudo exatamente sob o prisma das relações sociais dos homens 
entre si e com a natureza, no tempo e no espaço, e seu caráter de assun­
ção de formas determinadas. Não estará aí, o f io  condutor da detecta- 
ção das estruturas de longa duração, problema central do pensamento 
de Fernand Braudel?

D URAÇÃO E ESTRUTURA

Eis que se chega a mais dois pontos de discussão para a 
H istória que se faz progressivamente, que só pode pensar em nova meto­
dologia, basicamente partindo de posicionamento epistemológico, que a 
coloca em causa. São eles, as noções de duração e de estrutura. Vale 
lembrar a grande contribuição de Braudel sobre a multip licidade do tem ­
po histórico; reafirmando a detenção dessa categoria analítica pela ciên­
cia histórica, ele

coloca que para o historiador, tudo começa e tudo 
acaba pelo tempo ( . . . )  as durações que distingui­
mos são solidárias umas cóm as outras: não é ape­
nas a duração que é criação do nosso espírito, mas 
as fragmentações desta duração. Mas estes fragmen­
tos reúnem-se no fim  do nosso trabalho. A  longa
duração, conjuntura, acontecimento, ajustam-se sem 
dificuldades, posto que todos têm a mesma escala de 
medida.9

Para uma concepção hegeliana do tempo histórico era possível 
se pensar num tempo único e contínuo. No terreno da Nova História,
conciliando em certa medida uma concepção materialista da História,
não se encontra um tempo homogêneo e unitário, mas uma temporalida­
de diferenciada para cada nível do conjunto do todo social. Assim, a espe­

(9) BRAUDEL, Fernand. História e ciências sociais. Lisboa, Presença, 
1972. p.59.



cificidade e autonomia relativa de cada nlvel (como tratada nos trabalhos 
históricos) está fundada na sua dependência e articulação com os outros 
níveis e os seus tempos específicos. Aqui, a crítica que V ila r expressa 
aos positivistas — o fato de nunca terem construído teoricamente o objeto 
de sua ciência, e em particular por considerarem o tempo como simples 
"dado" linear. E necessário saber sair do tempo linear. Não é suficiente 
condená-lo, recomenda Vilar. O perigo de o historiador cair nas malhas 
do tempo está justamente em não conseguir adequar o imediato na 
apreensáodo acontecimento e o imperceptível da longa duração. Daí o 
prognóstico de Vilar, de o historiador ter dificuldade para sair do labi­
rin to  conjuntural.

Im p líc ita  à categoria temporal, como arma definidora da a ti­
vidade de análise do historiador, está a noção de estrutura. Só este item 
mereceria um interesse mais prolongado. Está ainda para Ser traçado um 
paralelo entre historiadores e sociólogos sobre a concepção de estrutura. 
Braudel liga estrutura ao tem po, aos problemas da longa duração: "uma 
realidade que o tempo demora imenso a desgastar e a transportar". Para 
ele, as estruturas apresentam-se como lim ites para o homem e suas 
experiências (limites geográficos, biológicos, de produtividade, até espi­
rituais, no sentido de enquadramentos mentais).10- Para V ilar por outro 
lado, "os problemas de estrutura, para o historiador, são os da composi 
ção orgânica dos grupos submetidos à sua observação".11

Seriam as relações sociais duradouras e mutáveis ao mesmo tem 
po, a "composição orgânica dos grupos" a que se refere o autor? Do ponto 
de vista sociológico mais aceito e explicativo, o conceito de estrutura 
refere-se ao modo como se relacionam os homens entre si e com a natu 
reza para produzir material e simbolicamente. Implica a totalidade social, 
isto é, a composição de níveis de uma estrutura em determinada formação 
social. Da articulação dos diferentes níveis e instâncias resulta a continu i­
dade e também a transformação social. Torna-se d ifíc il, portanto, dizer 
o que é uma realidade que perdura sem entrar na discussão do que seja 
infra e superestrutura.

(10) ld. p. 21.
(11) V IL A R , Pierre. A noção de estrutura em história. In BASTIDE, 

Roger Org. Usos e sentidos do termo estrutura. São Paulo, Herder/
/USP, 1971. p. 135.



Na junção historiadores/sociólogos para a Nova História a 
complementaridade conceituai meramente formal está com Gurvitch, 
ao pensar em termos temporais nos níveis mais profundos da sociedade 
como um edifíc io  social.12 O problema certamente está longe de uma 
solução. Na pregação da união das ciências sociais, para superação de 
problemas semelhantes está, sem dúvida, a reflexão social sobre a lon­
ga duração e as tentativas metodológicas das matemáticas sociais.

Ciência faz-se com críticas. Foram criticas e reações ao 
positivismo encetadas por Bloch e Febvre, que desembocaram na Ecole 
de Annales. Hoje, os chamados neo-Braudelianos , representados por 
Furet, Le Goff, Robin e V ila r entre outros, também questionam a nova 
História, que nos últimos quarenta anos de inquietação rompeu com a 
barreira do espírito da História tradicional, positivista ou historizante. 
E mais recentemente, a preocupação tem sido polemizar, clamando 
pelo suprimento teórico como o fazem os marxistas, ou buscando nas 
requintadas técnicas quantitativistas o afastamento das interferências 
subjetivas no trabalho de fazer a História.

REFLEXÕES PARA O FUTURO

Acredita-se, com algumas reservas, que o fe ito  da História 
que se refaz continuamente como ciência, está justamente em superar 
a ideologia cientificista que atribuía a todo conhecimento dos fatos 
um valor e, como decorrência, não considerava as tentativas de ligar o 
pensamento c ientífico às necessidades dos homens. A nova História, 
como chamam, encontrará o caminho da integração com outras 
ciências, (o caminho não é mão única) e sua afirmação, quando pas­
sar a encarar o seu fazer-se progressivamente do prisma da atividade 
social, incorporando as críticas e não se escorando apenas no metodo­
lógico ou simplesmente tecnicista para resolver os problemas atuais. 
A  multiplicidade de objetos de estudos reduz-se a uma infin idade de 
formas para tra ta r do processo mesmo de reprodução humana e social 
do homem em sociedade. O próprio Marc Bloch, anos atrás, aventou

(12) GURVITCH, Georges. As estruturas em sociologia. In: BASTI­
DE, Roger Org. Usos e sentidos do termo estrutura. São Paulo, Her- 
der/USP, 1971.



a possibilidade de educação da sensibilidade histórica, isto é, o  c u id a d o  

na apreensão do que é vivo e a busca das experiências cotidianas.13
Propostas como a História totalizante de V ilar, ou a Històna 

Serial de Chaunu contradizem-se apenas terminologicamente, se pensar 
que de Lucien Febvre a Marx permanece a convergência de pontos de 
vista: a História é uma só. Logo, a H istória quantitativa, hoje tão em 
moda, não passa de um método apenas, para dissecar parte da realidade 
histórica. Embora temerário, Braudel sugere uma opção entre tantas 
quando diz que o momento profundo da História de hoje consiste (...) 
não em escolher entre caminhos e pontos de vistas diferentes, mas sim 
em aceitar as definições sucessivas, nas quais em vão se tentou encer­
rá-la.14.

Ao final destas breves reflexões, há m uito a acrescentar. A 
intenção não poderia ser outra senão levantar questionamentos em to r­
no de tema tão complexo, na tentativa de conciliar o apego à crendice 
na autoridade (outros trataram disso) à análise solta de próprio punho. 
São, portanto, pontos para reflexões mais aprofundadas: as relações 
História/Sociologia a conceituação de estrutura e a construção de m o  
delos em História.

Este prim eiro passo livre serve para ensaiar, no futuro.algu- 
mas notas mais consistentes sobre as aproximações História/Sociologia, 
a primeira buscando explicar o fa to  em si mesmo, a segunda, mergu­
lhando na História, diacronicamente, para estabelecer as relações do fa 
to  com o todo. Reforçando o debate aceso, ficam as palavras de Gold­
mann, ao defender sua tese de que não se trata de reunir os resultados 
da Sociologia e da História, mas de abandonar toda Sociologia e toda 
História abstratas para chegar a uma ciência concreta dos fatos huma 
nos, que não pode ser senão uma sociologia histórica ou uma história 
sociológica.15

(13) BLOCH, Marc. Op. cit. p. 44.
(14) BRAUDEL, Fernand. Op. cit. p. 128.
(15) GOLDMAIMN, Lucien. Op. cit. p. 17.
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HISTORIA E EDUCAÇAO

★ A POLÍTICA EDUCACIONAL E O ENSINO DE HISTÓRIA
* *  M a ria  José Trevisan

A crise do ensino no Brasil e suas múltiplas formas de mani 
festação tem se constitu ído mais recentemente num tema de estudo e 
debate que procura de fin ir o espaço próprio  de suas preocupações. Como a 
Educação é um sistema dotado de uma estrutura tanto  no sentido vertical 
como no horizontal, não seria m uito  viável pensar em crise num setor iso­
lado mas antes num conjunto de crises que expressam a crise mais geral 
e que envolvem entre outras: a crise da universidade pública, a do ensino 
superior privado, a do 1P e 29 graus, a do ensino profissionalizante, a de 
Ciências Humanas, a de Estudos Sociais e outras. Livros, jornais, revistas 
e congressos tem se ocupado do assunto sob os mais variados ângulos, 
contribu indo para a reflexão dos inúmeros problemas ligados à Educação 
no Brasil, numa tentativa de encaminhar algumas hipóteses explicativas.

Nesse contexto é que se situa o debate entre professores e 
pesquisadores das universidades paulistas sobre po lítica  educacional pro­
movido pelo jornal "Fo lha de São Paulo" e publicado na edição do dia 
23 de março de 1980, de onde retiramos alguns subsídios que podem au 
x ilia r a discussão deste tema. Examinando as opiniões dos docentes a partir 
de um enfoque central — "a crise da universidade" — então agudizada pela 
po lítica  governamental, procuramos montar um quadro reuriindo três as 
pectos das diferentes visões sobre a política educacional vigente relativa 
a alguns setores que nos interessam mais de perto, para a seguir avaliar e 
repensar os problemas abordados. Deve ficar, portanto, suficientemente 
claro que os três aspectos que se seguem reproduzem opiniões dos docen­
tes apenas reagrupadas de outra forma.

Primeiro aspecto: estamos diante de uma po lítica  da Educa­
ção, autoritária, que de um lado procura in te rv ir na universidade am­
pliando sua área de controle e de outro realiza e impõe reformas educacio-

★ Comunicação apresentada no V Encontro Regional da ANPUH,
S. Paulo, setembro de 1980.
Professora do Depto. de História da PUCSP.



nais de 1P, 2P ou 3P graus, sem efetivar qualquer consulta às partes interes­
sadas e possuidoras da competência desejável. A  ofensiva no sentido de 
aumentar o controle sobre as universidades se manifesta m uito  claramente 
na política de escolha ou nomeação de reitores com a progressiva margi- 
naiização das congregações e conselhos universitários e com a manuten­
ção ou mesmo reforço de uma estrutura administrativa interna que re­
produz o autoritarismo e se sobrepõe ao conhecimento c ientífico. Nos 
últimos tempos cresceu o poder extremo da burocracia que desenvolveu 
um poder paralelo, acentuadamente forte. Segundo um dos docentes essa 
estrutura administrativa é "m ilitarm ente hierárquica"; existe na 
Universidade uma hierarquia de poder e comando m uito mais fechada 
do que a própria hierarquia m ilitar. A  comunidade recebe ordens dos 
comandantes da universidade, fechados em colegiados absolutamente 
impenetráveis, onde não existe a participação democrática dos jovens 
professores, dos estudantes e dos funcionários, na medida em que sua 
representação é simbólica e seu voto não tem qualquer possibilidade de 
destruir as ordens hierarquicamente emanadas. E essa "estrutura m ilita r 
hierárquica" que responde pelo enfraquecimento atual da universidade 
e pela sua incapacidade de defesa.

Seria interessante abrir um parêntesis com relação a este de­
poimento para constatar que ele coloca um problema que por sua vez 
alude o outro. A mencionada "estrutura m ilitarmente hierárquica" por 
ela enfatizada, não foi criada há 15 anos atrás mas é anterior a esse 
período e remonta às origens da universidade. Temos, portanto, que a 
universidade já surgiu dotada de uma estrutura hierárquica e autoritária, 
mas com uma relativa autonomia interna e que de 15 anos para cá, o go­
verno tem procurado reforçar essa estrutura e, ao mesmo tempo, ser­
vir-se dela para ampliar sua força no in te rio r da universidade. Assim, o 
con flito  atual entre a universidade e a po lítica  educacional do governo 
contém no seu bojo duas situações distintas: de um lado aqueles que 
refutam tanto o autoritarismo externo como o interno e propõem a 
demolição de ambos, defendendo a autonomia da universidade mas tam ­
bém a representação paritária dentro dela; de outro, aqueles que sempre 
aceitaram a estrutura autoritária interna mas não admitem a intervenção 
e o controle externos.

Examinada deste ângulo, não é homogênea a posição dos 
docentes que compõem a comunidade universitária, frente ao problema



da democratização da sua estrutura.
É preciso atentar para essa diferença, pois ela tende a se mas­

carar sob a capa da autonomia universitária, igualando duas posições que 
por natureza são opostas. Existem aqui ocultos dois tipos de con flito : 
p rincíp io  democrático versus p rincíp io  autoritário  e autoritarismo interno 
versus autoritarismo externo. A  recusa a uma instância do autoritarismo 
representado pelo poder externo — em nome da autonomia da universi­
dade — expressa uma postura que é comum a todos os docentes mas que 
deixa de sê-lo quando transportada para dentro da universidade. A í, o 
mesmo problema se coloca em outros termos: não se trata de defender 
a autonomia mas a democratização da estrutura interna. A  unidade, então, 
se rompe. Alguns permanecem fiéis ao princíp io  democrático negando 
tanto a vertente externa como a interna do autoritarismo. Outros acei­
tam a vigência do princíp io  autoritário  para a instância interna depois 
de terem-no contestado na instância externa. Democratas incoerentes ou 
apenas choque entre dois autoritarismos? É preciso que a defesa da auto­
nomia da universidade não esconda posturas tão desiguais.

Retornando ao prim eiro aspecto que procuramos localizar 
na fala dos docentes, resta comentar o caráter arb itrário  das reformas e­
ducacionais, feitas sempre de cima para baixo e impostas aos vários n í­
veis de ensino. Basta para isso segundo observação de um dos professo­
res, pensar a "famigerada lei 5.692, da profissionalização do ensino, 
que foi impingida sem consultas e está sendo um fracasso to ta l" . A  con­
seqüência drástica se faz sentir na situação atual de um ensino profissio­
nalizante que nem profissionaliza e nem prepara os estudantes para o 
curso superior, estimulando além do mais, o "crescimento geométrico 
dos cursinhos que são o índice do elitism o do nosso ensino".

Segundo aspecto: estamos diante de uma política da Educa­
ção, acentuadamente empresarial, que encampou certos interesses para 
os quais a universidade, ou certos setores dela, como a área de Ciências 
^Hunaanas, não interessam. Esse traço empresarial responde pela concep­
ção generalizada nos meios governamentais, do caráter u tilitá rio  que 
•deve possuir a universidade e o ensino em geral na formação de mão de 
obra da qual o sistema necessita; isto gerou um con flito  com aqueles 
que pensam de forma mais ampla a função da universidade. Em termos 
de po lítica  aplicada ao sistema educacional o mesmo traço está na raiz 
da expansão da rede superior privada, que vem comprometendo seria-



mente o nível de ensino e que levou mais à comercialização e menos 
à democratização, concentrando hoje 85 % do ensino universitário.

A opinião dos docentes oscila portanto entre a idéia de que 
para a política educacional, a universidade como um todo não interessa, 
e ou, a de que apenas determinados setores dela não interessam. No pri­
meiro caso (posição de um dos docentes) parte-se da afirmação de que 
a po lítica  educacional inaugurada há 15 anos optou por uma "to ta l 
alienação da produção do conhecimento do país", em favor da im ­
portação desse conhecimento, de tal forma, que a universidade atual­
mente perdeu a sua função.

A essa fala se contrapõem outras, que endossam a segunda 
vertente: a política educacional não exclui in to tum  os serviços que a 
universidade pode prestar ao sistema mas os restringe a setores especí­
ficos, desinteressando-se por outros que, para ela, "não ' servem para 
nada no sentido prático". Várias colocações reforçaram esta posição: 
referência a recursos aplicados pelo governo em agências de pesqui­
sa; ao papel do atual governador do Estado de São Paulo, de árb itro 
das pesquisas por ele consideradas relevantes e para as quais promete que 
não faltarão verbas; alusão à crise atual na posição das ciências do ho­
mem na sociedade e sobretudo no regime econômico ora em vigor; men­
ção a tecnocratas que menosprezam a produção da universidade. Segundo 
essas opiniões existe um con flito  entre "aqueles que querem gerenciar a 
universidade" e que do ponto de vista empresarial querem-na mais e fi­
ciente e aqueles que defendem a todo custo sua autonomia; existe uma 
"an tinom ia" entre o que o governo e eles concebem como universida­
de, sendo que para "esse governo que aí está, os interesses do País são 
os interesses da cúpula que domina o país". Ora, a universidade deveria 
estar voltada para o conjunto dos interesses do país...

Terceiro aspecto: estamos diantede uma po lítica  da Educa­
ção, inadequada e retardatária, que revela a incapacidade do poder v i­
gente de defin ir uma estratégia e um projeto mais elaborado para esse 
setor. O que preside a política educacional é uma grande insensibili­
dade. Por outro  lado, a crise não estaria na universidade mas no ensi­
no superior privado, local onde se efetiva uma reprodução do conhe­
cimento, de segunda ordem, conhecimento mal consumido. Por isso, esse 
modelo não pode ser proposto como alternativa aceitável para o ensino 
público superior. A universidade pública possui um grande dinamismo e



está seriamente preocupada com a sua redefinição. Um "diagnóstico 
exaustivo" da prática universitária dos últimos anos, perm itiria  vislumbrar 
alternativas não só para o ensino superior mas também pora o ensino 
de 1P e 29 graus. 0  lugar da crise é, pois, no ensino superior privado e 
é este que precisa ser reformulado de alto a baixo.

II

Os subsídios acima reunidos a t í tu lo  de amostragem são 
suficientes para identificar a presença de uma oposição fundamental: 
a concepção de Educação que orienta a política educacional e uma 
outra concepção que inform a a fala dos docentes. Confrontando os três 
diferentes aspectos selecionados e repensando os tortuosos caminhos 
percorridos pela política educacional, parece-nos possível identificar 
um conteúdo pragmático que funciona como critério  defin idor e frente 
ao qual adquire coerência o conjunto de medidas educacionais que, de 
oútra forma, pareceriam contraditórias e ou anárquicas. Trata-se de uma 
po lítica  educacional pragmática porque regida pelos objetivos estritos 
da produção capitalista e despreocupada com as dimensões sociais do 
processo educacional; uma po lítica  que procura dar soluções imediatas 
aos problemas colocados pela expansão do mercado de trabalho e, simul­
taneamente, discrim inar a produção do conhecimento, tentando assumir 
o seu controle e garantir determinados fins. Esta po lítica  se opõe a uma 
outra concepção que pensa a Educação como um processo social e não 
apenas técnico, que qualifica a mão de obra e produz conhecimentos 
a serviço da comunidade e, como tal, supõe uma prática necessariamente 
independente e crítica.

E esta oposição que torna impossível ou ininteligível qualquer 
diálogo entre as partes: os códigos são diferentes. Como criticar a p o lí­
tica educacional como ineficaz, fracassada ou incapaz, a partir de uma 
concepção de Educação que não é certamente a do governo? Poderíamos 
mesmo perguntar se, da ótica governamental, a po lítica  educacional 
não tem se revelado eficaz e preenchido a função que lhe está sendo re­
servada, formando uma mão de obra qualificada estritamente necessária 
e uma enorme reserva de mão de obra semi-qualificada e deixando que 
a competição resolva o resto, num contexto que, de outra ótica, se con­
figura como caótico e irracional.



Se indagarmos sobre os fundamentos que orientam certas me­
didas de po lftica  educacional como: as investidas mais recentes de priva­
tização do ensino público, as tentativas de direcionar os projetos de pes­
quisa, a expansão e estrutura da rede superior privada, a reforma univer­
sitária com a implantação da pequena licenciatura, a reforma de 1P e 2P 
graus com a introdução de um profissionalizante que na prática não se 
efetivou, a implantação de Estudos Sociais, a postergação sistemática das 
ciências humanas, e outras, poderemos perceber, inclusive pelos resulta­
dos já bastante evidentes, que não se tratam de experiências aleatórias, 
insensibilidade ou m uito  menos de tentativas mal sucedidas de form ular 
um projeto educacional adequado. Na verdade, estamos diante de medidas 
concretas que estão viabilizando um pro jeto objetivo e m uito defin ido de 
Educação que tem como referencial o mercado de trabalho e a produção 
capitalista no sentido estrito.

Nesta linha de reflexão, poderíamos recorrer aos depoimentos 
dos docentes e perceber como eles confirm am esta constatação:

1. " 0  projeto autoritário  do governo para a Educa­
ção não é tão coerente assim pois nos últimos 10
anos houve uma inversão enorme de recursos em 
grupos de pesquisas e muitos se reforçaram. A  ação
da Finep reforçou m uito  o sistema c ien tífico  no
Brasil. E se não houvesse inconsistências dentro da 
po lítica  educacional nós teríamos sido destruídos 
há m uito tem po".

A  rigor o que vem ocorrendo é um deslocamento de recursos 
da universidade para as agências de pesquisa em grande parte financiadas 
pelo Estado, o que permite a este um poder de controle e decisão m uito 
maior sobre o desenvolvimento e encaminhamento dos projetos. É o Es­
tado que define as áreas prioritárias e em função delas subsidia ou não
os projetos de pesquisa. O sistema c ien tífico  tem se reforçado, mas
em que direção? Não seria ingênuo falarmos em incoerência da po lítica  
educacional em relação à produção científica? Se admitirmos que o go­
verno tem um projeto pragmático para a Educação, consubstanciado na 
po lítica  educacional, teremos também que adm itir que ele é coerente, 
eficaz, bem estruturado e bem sucedido.

2. " A  universidade não encontrou seus caminhos em 
termos de equ ilíbrio  entre ciências humanas, ciências



de aplicação mais imediata e mais pragmáticas, ciên­
cias de profissões liberais tradicionais e bem acei­
tas pela sociedade até os nossos dias. Disso resulta 
(...) uma crise na posição que as ciências do homem 
têm dentro da sociedade e do regime pol (tico econô­
mico que rege os destinos do País. Nesse sentido a 
universidade tem sido usada (...) de maneira com­
petentemente escamoteada pelos dirigentes do País, 
pelas cúpulas dirigentes"...

Duas perguntas básicas podem ser feitas quanto a esta coloca­
ção: 1?) Por que a universidade não encontrou seus caminhos em termos 
de equ ilíbrio  entre as várias áreas científicas? 2?) A  Universidade estaria
realmente sendo usada de forma escamoteada ou é evidente o uso que
dela pretende fazer a pol ítica educacional?

A rigor não existe uma tentativa de disfarçar o cunho prag­
mático da po lítica  prevista para a universidade. O descompasso está em 
não admitirmos que o projeto seja pragmático. Torna-se mais explicativo 
afirmar que a universidade não encontrou seus caminhos porque eles não 
estão dentro da lógica da política governamental para a Educação, da mes­
ma forma que os governantes não necessitam escamotear o uso que fazem 
da universidade, porque existe uma po lítica  educacional m uito  definida 
para quem quiser ver.

3. "Nos últim os anos o que verificamos é uma efetiva 
incapacidade do poder vigente de defin ir uma estra­
tégia de po lítica  educacional (...). A  ação da po lí­
tica educacional sempre teve um retardo em rela­
ção à realidade da universidade e do próprio sistema 
de ensino (...) Desde 50 a política educacional só 
vem enfrentando as dificuldades e inadequações do 
sistema educacional (...). Nunca houve possibilidade 
de forjar um projeto e uma estratégia de po lítica  e­
ducacional a longo prazo, mais elaborada (...). O que 
preside a po lítica  educacional é uma grande insensi­
bilidade. O lugar onde se pode falar em crise no sis­
tema de ensino é no setor privado (...). Propor como 
modelo alternativo para a educação a privatização 
do ensino público (...) é propor um modelo fa lido "



Fica bastante evidente que os vários problemas colocados por 
este depoimento estSo todos referenciados a uma determinada concepção 
dá Educação e de po lítica  educacional que sò seriam válidos se coincidis­
sem com a perspectiva do governo para a área da Educação. Existe al­
guma evidência de que estes sejam os problemas que se colocam para a 
política educacional e ou de que ela esteja realmente interessada em 
resolvê-los? É necessário então questionar a própria concepção de Edu­
cação que inform a a política educacional, concepção esta que nos recu­
samos a adm itir até o momento, a ponto de confundir a critica  e deslo­
cá-la para o âmbito das medidas postas em vigor. Ao questionar qualquer 
medida de po lítica  educacional sem atentar para os seus pressupostos, 
estaremosequivocadamenteaceitando os mesmos como válidos e traps- 
ferindo o debate para o espaço escorregadio aberto pela própria po lí­
tica educacional. Trata-se de não menosprezar a capacidade do sistema de 
criar e encaminhar soluções que respondam aos seus vários tipos de 
demanda e de perceber exatamente como isso ocorre na área da Educa­
ção.

III

Como poderemos pensar dentro destas preocupações o ensino 
de História? De que forma ele reproduz ou não a oposição entre as duas 
dfierentes concepções de Educação? Quais os objetivos previstos para esse 
setor específico pela po lítica  educacional e como ela procura assegurar 
tais objetivos?

Vamos nos ocupar mais diretamente do ensino superior, uma 
vez que o ensino de 1P e 2P graus será objeto de outros trabalhos, feita 
também a ressalva de que embora existam pontos em comum, não é pos­
sível generalizar e o m itir a especificidade própria a cada nível quanto ao 
ensino da disciplina.

Colocada no conjunto do Sistema Educacional, a H istória se 
situa, pela sua especificidade, na área das chamadas ciências humanas e 
seus núcleos de ensino e pesquisa respondem pela formação de docentes 
e pela produção do conhecimento histórico. O currícu lo  m ín im o elabo­
rado pelo MEC e em vigor desde 1962, enquanto conjunto de normas que 
regem o ensino superior da disciplina, fornece subsídios que permitem 
compreender a posição da po lítica  educacional quanto à História e à sua



função no sistema educacional. Veicula o currículo, uma concepção 
conservadora de História, calcada na transmissão de conhecimento; uma 
História identificada como elaboração cultural, destinada a integrar cultu 
ralmente o aluno no seu tempo histórico; enfatiza o caráter profissiona­
lizante do ensino, cujo principal objetivo é form ar professores para o 
magistério da escola média; especifica a função do historiador como um 
especialista do passado, delim itando o espaço histórico do seu saber e a­
fastando-o enquanto profissional dos problemas contemporâneos. Por sua 
vez, a disposição formal do currícu lo  m ín im o obedece a uma rígida e tra ­
dicional seqüência cronológica, que lim ita  as opções metodológicas e 
impede as inovações, contribuindo de forma acabada para perpetuar uma 
visão pouco dinâmica de História, que ainda inform a a maioria de pro­
fessores e alunos. Não podemos absolutamente afirmar que o currícu lo 
seja o único responsável pela roupagem antiquada e pela pouca im portân­
cia atribuída à História na atualidade mas, com certeza, ele atua nesse 
sentido e suas normas reproduzem ao nível de cada instituição, um quadro 
esclerosado. Assim concebido e reproduzido, o ensino de História não 
oferece qualquer ameaça e sua função se restringe a preparar professores 
especializados na H istória do passado, que, por sua vez, devem "p ropo r­
cionar ao aluno adequada cultura histórica considerada como fa tor 
de formação humanística e capaz de promover sua insersão espiritual no 
mundo histórico de seu tem po", (conforme currículo m ínim o). Tal v i­
são antecede ao curricu lo  em vigor mas fo i por ele encampada. Temos, 
porém, que mesmo essa função, altamente questionável, que num passa­
do não m uito  distante teve alguma relevância pelo seu caráter humanís- 
tico  e erudito, conferindo uma certa dignidade ao professor de História, 
hoje se encontra esvaziada em decorrência do pragmatismo. O currículo 
de 62 permanece, a função prevista continua a mesma, mas o ensino de 
H istória se desorganizou com a reforma de Estudos Sociais e o número de 
aulas tendeu a d im inu ir estreitando o mercado de trabalho. Ou seja; 
qual o interesse que a po lítica  educacional pode ter pelo ensino de His­
tória? De uma ótica pragmática, qual a relevância da História que, de 
resto, ainda pode assumir uma perspectiva de crítica ao sistema? A per­
gunta se aplica a várias disciplinas da área de Humanas, em franco re­
cesso. Menos que uma ameaça o que ocorre é que elas não respondem 
objetivamente às demandas do capitalismo brasileiro na atual conjuntura.

A  implantação de Estudos Sociais e da pequena licenciatu-



ra nessa área é bem uma indicação do pragmatismo oficial. Tentou-se na 
ú ltim a década substituir a H istória por Estudos Sociais tanto nos cursos 
universitários quanto nos currfculos de IP e 29 graus, uma vez que essa 
nova área ou disciplina poderia preencher satisfatoriamente a função 
antes prevista para a História e a Geografia já então vistas como desneces­
sárias. Imediatamente se restringiu o espaço a que ficaram relegadas es­
tas duas disciplinas e se colocou a ameaça de sua supressão enquanto se­
tores autônomos de produção do conhecimento. Como manter a pes­
quisa, a produção e o ensino de uma disciplina sem mercado de traba­
lho? Os efeitos foram extremamente desastrosos apesar de todas as 
tentativas de justifiicação teórica. Anarquizou-se extraordinariamente o 
mercado de trabalho; Estudos Sociais, área ou disciplina, permanece até 
hoje suficientemente indefinida e ministrada em geral de acordo com 
as condições de cada- estabelecimento quanto ao currícu lo  e a mão de 
obra disponíveis.

Essa desorganização inicial e que tende a se agravar, respon­
deu pela configuração simultânea de dois grupos profissionais paralelos 
e com interesses conflitantes, de tal forma que toda medida ao benefi­
ciar um grupo, prejudica automaticamente o outro. A  po lítica  educacio­
nal interessada apenas em form ular e responder o problema em termos 
de mercado de trabalho, criou uma competição interessante para ela 
mas desinteressante para parceiros do mesmo o fíc io , cuja instabilidade 
cresceu continuamente. As muitas formas de resistência è generalização 
definitiva de Estudos Sociais perm itiram  uma recuperação parcial do 
espaço reservado ao ensino da História, desta vez com prejuízo para os 
professores de Estudos Sociais. Mas a rigor, é preciso cuidado para não 
se deslocar o problema do lugar em que realmente ele ocorre. Provavel­
mente, embora na prática profissional os interesses possam discrepar, tanto 
os professores de Estudos Sociais como os de H istória se orientam por 
uma mesma concepção de Educação e questionam o pragmatismo da po- 
I ítica educacional que os tem atingido igualmente.

Como pois enfrentar a questão História — Estudos Sociais, 
sem cair na armadilha da po lítica  educacional que continua nutrindo uma 
tensãò interprofissional? A fina l quem criou o impasse? É importante per­
ceber e assumir as reais dimensões dessa questão para poder encaminhá- 
la, admitindo-se apriori que, se existem tensões, a principal se coloca 

ao nível da relação professores — po lítica  educacional. Trata-se de per­



manecer atentos para não nos constituirmos em peças de um jogo com 
o qual não concordamos e que nos envolve diretamente.

Hoje, como resultado desse processo desgastante, o ensino 
de História vem gradualmente se reafirmando. Como amostra concreta 
disto podemos constatar, na cidade de São Paulo, uma procura ampliada 
pelos poucos cursos dessa disciplina. S ignificativo é o aumento con tí­
nuo de alunos nas classes (USP, PUC, MOEMA) e a criação do curso 
vespertino na PUC onde pela primeira vez funcionam três turnos. De 
outra parte, os alunos formados em Estudos Sociais, dada a inexistên­
cia de concursos específicos, vem procurando em maior número fazer uma 
complementação em História, o que também têm contribu ído  para refor­
çar a clientela no setor. Moema é um caso concreto. Embora os formados 
em Estudos Sociais possam optar por uma complementação em História 
ou Geografia, na prática os cursos de Geografia são mais escassos e me­
nores as possibilidades nesse campo. É curioso ainda observar que, na 
ausência de alternativas profissionais seguras, eles têm pouco a pouco 
procurado garantir-se com a complementação possível em História, ainda 
que m uitos lecionem e prefiram Geografia.

Enfim , temos que, por obra e graça da po lítica  educacional em 
seu afã pragmático de abastecer o mercado a curto  prazo com um pro­
fessor polivalente, criou-se uma curiosa situação híbrida: no plano legal 
existe uma regulamentação que divide o mercado de trabalho; no plano 
real os professores formados em História ou Estudos Sociais, estão dis­
tribuídos pela rede escolar ministrando indistintamente aulas de His­
tória, Geografia, Estudos Sociais, O.S.P.B. e Educação Moral e Cívica, 
para IP  e 29 graus, e ou, supletivos. Porém nem todos possuem as mes­
mas garantias. Ineficácia da po lítica  educacional? Parece-nos que não. 
A  intenção certamente era substitu ir sem maiores percalços História 
por Estudos Sociais; não se contava com a reação e com a necessidade 
de voltar atrás. Pela primeira vez a comunidade histórica se mobilizou 
e parece ter obtido sucesso interrompendo e revertendo o processo. Na 
base desta atuação não estão disputas de ordem corporativa mas uma 
percepção m uito  clara dos objetivos da po lítica  educacional quanto a 
História e à Geografia, que precisavam ser denunciados. O tempo 
gasto neste processo porém, fo i suficiente para que a política da educa­
ção criasse as complicações com as quais hoje nos defrontamos.

Uma ú ltim a e importante questão merece ser colocada e



diz respeito à própria concepção de História que inform a o profissio­
nal da área, indistintamente. Se admitirmos de uma ótica não pragmática 
que a H istória precisa não só ser preservada mas precisa também am­
pliar seu espaço de ensino e de produção enquanto disciplina autôno­
ma, poderemos indagar sobre a qualidade da História que pretende­
mos ensinar e produzir. Não estaremos referidos è H istória do currícu lo 
m ínim o do MEC? Que tipo  de professor nos preocupamos em formar? 
Não seremos cúmplices da H istória do passado? Que tentativas de 
transformação aparecem nos nossos currículos e planos acadêmicos?

Estas são questões fundamentais e que deveriam se colocar 
no centro do nosso debate, fazendo convergir a contribuição de todos 
os professores ligados ao ensino de História, no sentido de se instaurar 
um campo privilegiado de novas experiências e se avançar em direção 
a uma transformação que é urgente. Se as medidas tomadas pela p o lít i­
ca educacional foram responsáveis pelo descompasso hoje presente en­
tre os profissionais, é importante perceber que existe um problema maior 
e mais imediato que é de todos e que deve sobrepor-se a eventuais que­
relas estritamente de mercado de trabalho. Trata-se de questionar de 
ponta a ponta a concepção conservadora de H istória solidamente insta­
lada nos meios acadêmicos e no senso comum e arrancar a nossa práti­
ca do lugar secundário em que a vem mantendo a po lítica  educacional 
com nossa própria ajuda.

Por tudo que ficou d ito , não podemos esperar que a p o lí­
tica educacional, apoiada num critério  pragmatista, tome qualquer in i­
ciativa nesse sentido. A tarefa é particularmente nossa. Que alternati­
vas concretas podemos propor para destruir a velha imagem e construir 
uma nova imagem e uma nova prática de História que abandone a posi­
ção passiva de transmissão do conhecimento do passado e adquira um ca­
ráter dinâmico e transformador, comprometido com o nosso tempo?

Hoje, diante do modesto espaço po lítico  conseguido pela 
sociedade, o discurso tende a se diversificar estimulando a reflexão e o 
debate tão necessários. A  escola enquanto instituição que reproduz as 
tensões sociais, veicula também vários discursos e discute propostas 
alternativas, ampliando o espaço de reflexão e discussão dos problemas 
sociais. 0  professor de História não pode, em nome de uma falsa neu­
tralidade científica, manter-se alheio do debate contemporâneo. Ele 
deve te r claro que não está comprometido com o seu tempo apenas en-



quanto cidadão mas m uito  particularmente enquanto profissional. É 
preciso urgentemente quebrar o tabu: não se trata de ensinar apenas 
o passado mas de discutir criticamente o presente. Como pode o pro­
fessor de História con tribu ir para o desenvolvimento de um pensa­
mento mais crítico , que faça avançar o conhecimento da nossa reali­
dade? Como encaminhar uma revisão crítica do nosso conceito de 
História e da nossa prática? Não é este um desafio histórico para o 
historiador dos nossos dias?

As respostas a estas indagações podem nos dar algumas
indicações...



★A FORMAÇAO d o  h i s t o r i a d o r  e a  r e a l i d a d e  
DO ENSINO NA EDUCAÇÃO DE 1P e 29  GRAUS

* *  Déa R ibe iro  Fenelon

Sempre fo i preocupação da ASSOCIAÇÃO N AC IO N AL 
DE PROFESSORES UNIVERSITÁRIO S DE H ISTÓ RIA a busca de 
uma form a de articulação com os professores de ensino de 1P e 29 graus. 
Estes professores eram recebidos nas reuniões e Simpósios da Associa­
ção, a p rincíp io  como convidados para ouvir e participar de debates 
e, por decisão da Assembléia Geral da ANPUH, em Florianópolis, em 
1977, como sócios efetivos, isto é, podendo apresentar suas con tribu i­
ções em form a de trabalhos, relatos, sugestões, etc., colocando novos 
temas, novas experiências, trazendo enfim  a realidade do ensino de 
1P e 2P graus para dentro de nossa Associação.

O Núcleo Regional da ANPUH, em São Paulo, vem procu­
rando sistematicamente, aprofundar esta interação, reconhecida como 
necessária e profundamente enriquecedora, pelo que significa de possi­
bilidade de ampliação do debate. Realizamos alguns Encontros, exclu­
sivamente para este fim , em 1978, em Assis e Campinas. Os resultados

★ Comunicação apresentada no V Encontro Regional da ANPUH, 
S. Paulo, setembro de 1980,

* *  Professora da Universidade Estadual de Campinas.



como era de se esperar das primeiras tentativas, não foram o que se poderia 
chamar de sucesso, mas mostraram que existe aí um veio rico a ser ex­
plorado. A  manifestação de quantos estiveram presentes foi uma cons­
tante na direção de trabalhar juntos problemas que são de todos. Uma 
das preocupações mais apresentadas fo i a do isolamento a que são leva­
dos os professores de IP  e 2P graus, deixados no desenvolvimento de 
sua profissão inteiramente atomizados, individualizados e onde acabam 
predominando, quase sempre, apenas as decisões ditadas pelo bom sen­
so, disposição de enfrentamento pessoal da estrutura administrativa da 
escola ou da acomodação e submissão a todas as minúcias da burocra­
cia estatal ou do autoritarismo de algumas direções de escola.

A  discussão sobre as diversas formas de romper com todas 
estas barreiras passou pelo conhecimento da existência, já em processo, 
de uma luta maior que é de todos os professores e ninguém se propõe, 
por isto mesmo, substituir a entidade de classe dos professores, a 
APEOESP, mas pelo contrário engrossar suas fileiras, participar de suas 
lutas e do movimento social enquanto categoria e, ainda mais tentar 
levar para dentro dela um pouco do debate que se propõe aqui: a nature­
za do ensino que transmitimos. Também intimamente relacionado com 
este debate m uito se discutiu nestes Encontros sobre a importância do 
livro didático, problema que certamente é dos mais conflitantes para 
quantos exercem o magistério.

Reconheceu-se também, que o consagrado desligamento do 
professor do ensino de 1P e 29 graus das atividades que se desenvolvem na 
academia, no campo de sua especialidade, só é remediado pelos chamados 
cursos de "reciclagem", ou "especialização"e "aperfeiçoam ento", onde o 
objetivo declarado é o de "a tua liza r" os conhecimentos do professor há 
m uito afastado do convívio com a "verdadeira produção c ientífica". E 
na maioria das vezes estes cursos nada mais fazem que repetir as mesmas 
falhas dos cursos de graduação, transm itindo informações novas e b i­
bliografia recente sem, entretanto, realmente se preocuparem com 
os aspectos formativos do contato com a produção historiográfica e 
m uito  menos com os problemas mais práticos com que se defronta o 
professor no seu quotidiano da sala de aula.

Destas constatações surgiram propostas, que infelizmente 
não foram ainda levadas adiante, como por exemplo a de se reconhecer 
a necessidade de uma discussão permanente entre todos os profissio­



nais de História, sobre as questões mais pertinentes no campo da inves­
tigação, da metodologia, da historiografia, e do ensino da História. 
Um Boletim Inform ativo, periódico, com a participação de professores 
de H istória de todos os níveis de ensino, fo i a forma mais positiva que se 
conseguiu encontrar para realizar este intercâmbio de idéias. Deveria 
conter sessões de resenhas, comentários de novas edições, artigos, sobre­
tudo de discussões sobre livros didáticos e experiências didáticas viven- 
ciadas em sala de aula, dando assim, a todos, a oportunidade de colabo­
rarem, exporem seus problemas mais imediatos, tentando a socialização 
das questões e sua tentativa de solução, dos avanços e recuos no caminho 
que acredito todos nós perseguimos, ou seja, a mudança do ensino da 
História, até aqui rotulado e vivido, pela maioria, com uma concep­
ção tradicional de que à nossa disciplina cabe transm itir os fatos, as datas, 
os acontecimentos e seus personagens.

Desta maneira deixaríamos de ser uma Associação que se 
reúne de ano em ano somente para ouvir colegas dissertarem sobre as­
suntos de sua especialidade e poderíamos proporcionar também uma tro ­
ca de experiências em todos os campos, estabelecendo uma convivência 
mais dinâmica para todos os profissionais de História. Parece que, no 
momento, a idéia vai evoluindo para a elaboração de uma Revista e se 
tal se concretizar quero deixar logo registrado o meu pedido de que ela 
se preocupe também com estes pontos acima e não se transforme em 
apenas mais uma revista acadêmica cheia de longos artigos, muitas vezes 
em um nível de sofistificação que só faz aumentar a distância entre 
aqueles que se quer aproximar.

Assim a Mesa Redonda de hoje, A  formação do historiador 
e a realidade do ensino na educação de IP e2P graus está inserida neste 
nível de preocupações, buscando dar continuidade a uma proposta que 
me parece extremamente válida, ou seja, d iscutir o trabalho do historia­
dor em todos os seus níveis de aprendizagem e ensino, reconhecendo as 
especificidades das tarefas mas tendo sempre presente que ao final nosso 
objeto de trabalho é um só — a História. Reconhecemos também que 
a ANPUH sempre se propôs este objetivo e o que estamos pedindo é 
que se dê mais atenção a uma maior dinâmica a ele em nossa prática 
associativa.

Quero falar, portanto, da parte que diz respeito aos pro­
fessores universitários quanto à formação do historiador para a realida­



de profissional, mais especificamente o magistério, e espero ouvir as con­
tribuições dos colegas do ensino de 19 e 29 graus e dos alunos que aqui 
estão conosco. As questões a serem colocadas são amplas e general izan- 
tes para que sejam particularizadas no debate a partir de situações con­
cretas na prática daqueles que recebem e vivem esta formação propor­
cionada pela universidade.

Começando por pensar que a História no quadro atual da 
organização da cultura dominante exprime uma hierarquia e uma clas­
sificação das ciências, que corresponde a uma concepção de saber-conhe- 
cimento legitimadora da divisão do social em compartimentos estan­
ques, verifica-se que esta maneira de pensar realizou a separação daquilo 
que é indivisível e complexo, ou seja, a totalidade social.

Esta concepção de ciência, podemos afirmar, ainda é vigente 
e domina grande parte de nosso mundo acadêmico, ainda que revestida 
de novas formas e negando suas origens positivistas. Entretanto, esta é 
a concepção de uma determinada realidade social, sobretudo a segunda 
metade do século X IX , com todas as modificações e transformações 
da sociedade industrial européia. A  partir desta realidade tal concep­
ção deu reconhecimento c ien tífico  a uma separação entre trabalho 
intelectual e manual surgida da própria evolução do capitalismo. Com 
esta perspectiva e seus desenvolvimentos futuros no campo da teoria 
e do métudo, sempre pensado em termos exclusivamente de ciência 
pela ciência, produz-se um conhecimento inteiramente divorciado da 
realidade social da produção da existência concreta, ou por outras 
palavras da sociedade que nos rodeia, da base real e material sobre a 
qual se constrói o todo social. A inda que contestada, revista, reformu­
lada esta concepção ainda busca sua hegemonia na maneira de fazer a 
ciência e muitas vezes tem conseguido se manter até mesmo na un i­
versidade.

Por isso o resultado desta produção conduz a uma visão 
empiricista e fragmentada do social e ainda que buscando sua organi­
zação conceituai, seguindo regras metodológicas e técnicas mais sofis­
ticadas, acaba propondo subdivisões em po lítico , social, econômico, cul­
tural, etc. Para isto basta jun tar os fatos acontecidos, e estes são irre fu ­
táveis porque comprovados pelos documentos, organizá-los em torno 
de conceitos e está pronta a ciência, no nosso caso a História. Muitas vezes 
nem mesmo se questiona o caráter das próprias fontes utilizadas tão



preocupados em comprovar sua fidedignidade. Fragmentando o todo 
social e propondo uma ciência que ao final deve ser objetiva e neutra,
desprovida de pressupostos e de teoria, busca-se a verdade absoluta que
será conseguida pela soma da produção cumulativa de gerações fiéis a 
esta tradição.

Quando aceitamos esta dissociação entre a ciência e o So­
cial, sem a devida perspectiva crítica, estamos assumindo na prática 
um modo de pensar nossa disciplina — a História, e nossa profissão — o 
ensino e a pesquisa, dentro de um esquema tradicional onde a Universi­
dade é sempre pensada como centro de produção do saber, ou como 
diria Michel de Certau ela se transforma no "lugar social" de onde fa­
lam os cientistas:

"Dessa relação entre uma instituição social e a defi­
nição de um saber surge a personalidade notável, des­
de Bacon ou Descartes, juntamente como o que se 
denominou a "despolitização" dos sábios: é neces­
sário entender-se por isso não um ex ílio  fora da so­
ciedade, mas a fundação de um "co rp o " no in te rio r 
de uma sociedade onde as institu ições" políticas", 
"erud itas" e "eclesiásticas" se especializam recipro­
camente; não uma ausência, mas um lugar particu­
lar numa redistribuição do espaço social. Sob a 
forma de um recuo com relação aos "negócios pú­
b licos" e aos negócios religiosos (que também se 
organizam em corpos particulares), constitui-se um 
lugar "c ie n tífico ". A  ruptura que torna possível a 
unidade social chamada a se tornar a "c iência" indica 
uma reclassificação global que está acontecendo. Des­
sa forma, esse corte traça pela sua face externa 
um lugar articulado sobre outros no in terior de um 
novo conjunto, e pela sua face interna, a instauração 
de um saber indissociável de uma instituição soc ia l".1

E a ciência que nela se produz está circunscrita a esse espaço 
social, começa e acaba nela, produzida, consumida e criticada, revista e

(1) CERTAU, M. "A  operação histórica". IN : H istória: novos pro­
blemas. p. 2.



analisada dentro de um círculo cada vez mais fechado que lhe dita o 
perm itido e o interdito. Concretizada assim a distorção entre o fazer e 
o escrever a História, o conhecimento visto como algo passivo, despoli- 
tizado e sempre intelectualizado, a H istória que se produz dentro destes 
lim ites institucionais, com esta perspectiva não consegue mais do que 
form ar profissionais que serão os reprodutores destas concepções, 
perspectivas, informações, saber, etc. Na verdade dentro da lógica do 
sistema e como integrante do aparelho ideológico do Estado é esta a 
função a que se quer reduzir a Universidade como já fo i salientado aqui 
na questão da pol ítica educacional do governo.

Dissociado da prática o fazer H istória se torna abstrato e a 
História, enquanto disciplina, não faz mais do que reproduzir um co­
nhecimento desarticulado, despolitizado, fragmentado, especializado 
cada vez mais e que os ritos e mitos da Universidade vão sancionar e 
legitimar desde o Vestibular até a Pós-Graduação com títu los, men­
ções, etc.

"Antes de saber o que a história diz de uma sociedade, 
importa analisar como ela aí funciona. Essa ins titu i­
ção inscreve-se num complexo que lhe permite so­
mente um tip o  de produções e lhe interd ita outros. 
Tal é a dupla função do lugar. 0  lugar torna possível 
determinadas pesquisas, por meio de conjunturas 
e problemáticas comuns. Mas torna outras impossí­
veis; exclui do discurso o que é condição num dado 
momento; desempenha o papel de censura com rela­
ção aos postulados presentes (sociais, econômicos, 
políticos) da análise. Indubitavelmente essa combina­
ção entre a permissão e a interdição é o ponto cego
da pesquisa histórica, e a razão pela qual ela não é
compatível com não importa o quê. É igualmente 
sobre essa combinação que age o trabalho destinado 
a m odificá-la". <2)

É fácil constatar que o profissional do ensino, o recém fo r­
mado, tendo de enfrentar a realidade de uma sala de aula com 40/50 alu-
(2) CERTAU, M. "A  operação histórica". In: H istória: Novos proble­

mas.



nos, 30/40 horas semanais e péssimas condições de in fra  estrutura, para 
não falar do desincentivo da remuneração aviltante, na maioria das ve­
zes se sente perdido, não sabe o que vai fazer. Passou 4 anos estudando 
a sua disciplina e de repente se vê perplexo diante da realidade — quase 
sempre não tem mesmo segurança nem sobre sua própria concepção 
de História, de ensino e na confusão tenta reproduzir o que aprendeu 
com a intenção de fazê-lo o melhor possível. Sente-se perdido até mes­
mo quanto aos critérios de escolha do livro didático a ser adotado, den­
tre a profusão de novos lançamentos com visuais modernos e conteúdos 
antiquados.

Sente-se culpado, sua formação ainda é deficiente, precisa 
estudar mais, ir  para a Pós-Graduação ou para um curso de especialização 
e reciclagem ... E o círculo vicioso se completa pois a única segurança 
que lhe fo i transm itida é a do m ito  do saber, da cultura, dos dogmas da 
ciências, que estão nos livros, na academia. Ao impacto do enfrentar o 
mercado de trabalho com todas as suas complexidades e todos os seus 
desgastantes problemas estruturais se junta  a insegurança intelectual da 
falta do conhecimento, da inibição para qualquer proposta alternativa, 
porque fora dos padrões a ele impostos como científicos.

Sua perplexidade vem também do distanciamento entre as 
propostas de ensino de História que ele mesmo recebeu na Universi­
dade e a realidade da formação dos alunos com os quais tem de lidar. 
Quando entrou na Universidade foi-lhe demonstrado, pela via das recla­
mações constantes, todas as deficiências de sua formação: não sabe es­
tudar, não sabe pensar, não sabe tira r o essencial de uma leitura, não 
articula o pensamento, não sabe se exprim ir nem por escrito, nem 
verbalmente, não está acostumado ao diálogo, etc. Entretanto a maioria 
das propostas de Curso durante os seus anos universitários não levava em 
conta estas deficiências. Na verdade os planejamentos são quase sempre 
expressão daquilo que se considera ser um curso de bom nível universitá­
rio, sem nenhuma consideração quanto ao para quem se destinam. E 
dependendo do professor e sua concepção de História o aluno acabará 
recebendo, ou uma formação voltada para a exclusividade do factual 
empiricista, ou para o abstrato da teorização muitas vezes excessiva. Ne­
nhuma mediação entre estas propostas e a formação anterior. Quando já 
professor, formado nesta colcha de retalhos, volta ao ensino de 1P e 
2P graus e não consegue se identificar quanto aos caminhos a serem per-



corridos e muitas vezes repete o erro de sua formação: começa a pensar 
nos alunos ideais, na escola ideal, etc. Professores universitários e pro­
fessores do 19 e 29 graus unem-se então para reclamar o nlvel dos alu­
nos, cada vez mais baixo, sem perceber que são suas propostas que es­
tão extremamente fora da realidade, não apresentam nenhum interesse 
específico a não ser o grau de dificuldade. E é preciso lembrar que qual­
quer que seja o nível dos alunos da sala de aula é com eles que temos 
de lidar.

Quero também esclarecer que nesta apresentação não esta­
remos discutindo as técnicas e os problemas mais especificamente da d i­
dática da H istória, não porque os considere menos importantes, mas 
porque minha preocupação neste momento se volta mais para o conteú­
do da História que estamos ensinando, a concepção da H istória com a 
qual estamos trabalhando e que se exprime nos resultados de nosso tra ­
balho, quaisquer que sejam as técnicas e os recursos didáticos utilizados.

Minha intenção é re tom ar, como ponto de partida, algumas 
observações sobre o ensino da História já feitas e apresentadas ao 
X SIMPÓSIO D A  ANPUH, em N ite ró i, pois elas me perm itirão avançar 
algumas reflexões sobre o profissional de História que a Universidade 
está preparando e lançando no mercado.

Antes de abordar o problema por este ângulo quero exp lic i­
tar posição quanto aos efeitos de uma po lítica  educacional que não atinge 
apenas a área da História, mas mais especificamente toda a área de Ciên­
cias Humanas e que de alguma maneira já foram referidos na mesa re­
donda de ontem. E evidente que não podemos ignorar os resultados de 
um ensino planejado para corresponder às necessidades de reprodução 
do sistema capitalista em que vivemos, interessado mais em consagrar 
situações existentes ou form ar elementos aptos a lidar com tecnologias 
já dadas, sem nenhuma capacidade criadora, que não se preocupa com 
o necessário incentivo e estimulo à pesquisa nas áreas básicas. Por 
todas estas razões faz das Ciências Humanas o instrumento da reprodução 
ideológica do sistema. Daí a H istória oficia l, o controle dos programas, a 
dim inuição das aulas ao estritamente necessário, o desdobramento da 
História em Estudos Sociais, Educação Moral e Cívica e Organização 
Social e Política do Brasil. Se das ciências exatas se espera a formação 
de profissionais destinados ao controle da produção, das ciências hu­
manas se espera a formação de profissionais para a reprodução ideológi-



ca do$ valores dominantes.
Daí uma legislação muitas vezes casuística na medida das 

necessidades de momento e que depois não sabe como lidar com os resul­
tados destas medidas: haja vista o caso gritante dos Cursos de Estudos 
Sociais criados com determinados fins políticos de esvaziamento das dis­
ciplinas consideradas "perigosas", incentivados por alguns anos e que 
diante da pressão vinda da Universidade e da ineficácia da medida, estão 
a desaparecer e o governo não consegue resolver nem mesmo o proble­
ma daqueles que embarcaram na ilusão de um diploma mais rápido e 
mais fácil e agora precisam lutar na justiça para garantir seu espaço no 
magistério.

Ou, por outro  lado, o incentivo dado à escola superior p ri­
vada em um determinado momento, sem nenhum planejamento adequa­
do à realidade, vendo-se agora a enfrentar o problema de milhares de 
profissionais com diploma na mão sem saber o que fazer no mercado 
de trabalho. O sistema particular de ensino que não se propõe a ser 
simplesmente a fábrica de diplomas, em que se transformaram algumas 
escolas e procurou desenvolver um ensino mais consequente se vê a 
braços com sérias crises financeiras, enquanto os que optaram pela co­
mercialização do ensino, obtém lucros extraordinários, com cursos me­
díocres e salas abarrotadas, explorando alunos e professores ao mesmo 
tempo.

Além disto as questões práticas de ausência de recursos 
para o trabalho didático, a carga horária excessiva para os professores 
e reduzida para a disciplina História, a falta de articulação de um Plano 
de Ensino, a questão da remuneração que obriga o professor a se desdo­
brar em um grande número de tarefas, reduzindo sua capacidade cria­
dora de renovação, além da dificuldade de lidar com livros didáticos, 
são fatores que estão presentes em nossas reflexões. De qualquer ma­
neira o que desejo reafirmar é o fato de que nossa luta por um tipo  d i­
ferente de ensino estará sempre marcada e circunscrita por este quadro 
e se nos decidirmos a nos lançar a ela, isto significa, sobretudo, consi­
derar que estes são os dados da realidade, estas são as condições ob je ti­
vas com as quais teremos sempre de lidar e é dentro dela que devemos 
delinear nossa tarefa. Basicamente a proposta é pois a de discutir o que 
estamos fazendo com ensino da H istória dentro de todas limitações.

Partimos em nossas observações sobre o ensino da Histó­



ria dos resultados obtidos nas correções de provas discursivas, tanto 
no Concurso Vestibular FUVEST como do Concurso para Ingresso do 
Magistério Estadual, realizado pela Secretaria de Educação do Estado 
de São Paulo, em 1978. Não se trata de realizar análises quantitativas de 
acertos e erros ou mesmo de avaliar o nível de alunos e professores. Tra­
ta-se, isto sim, de procurar identificar algumas linhas, alguns traços gerais 
que nos perm itam detectar a concepção de História que estamos transm i­
tindo  aos nossos alunos na Universidade e que eles como futuros profes­
sores vão passar a seus alunos e cujos resultados aparecem no Vestibular, 
quando no fim  do 29 grau. Estamos assim, de certa forma avaliando os 
resultados de nosso próprio trabalho na Universidade.

Uma primeira observação de caráter geral sobre as provas 
discursivas se impõe em ambos os casos, de professores e alunos. O que 
se constata é na maioria das vezes a inadequação das respostas em relação 
ao que fo i perguntado. As generalizações são amplas, há sempre uma his­
tória a contar, qualquer que seja a pergunta, o que pode ser atribuído 
ao v íc io  de não deixar respostas em branco ou à orientação dos cursi- 
nhos para que sempre se tente escrever algo na tentativa de conseguir 
alguns pontos a mais, ainda que na base do chute ou da enrolação. A in ­
da assim o que se observa é a completa desarticulação de idéias, fragmen 
tadas em frases soltas a respeito de tudo que sabem de História sem ne­
nhuma consideração pela especificidade da pergunta.

Desta maneira o conhecimento do episódico e do factual e- 
xíste e aparece sempre, até mesmo quando não solicitado. Ou, por outro, 
à simples menção de alguns fatos ainda que o que se solicite seja a rela­
ção possível a ser estabelecida entre eles e não os acontecimentos que se 
sucederam é aí que se desenvolvem as respostas, demonstrando uma ca­
pacidade de discorrer sobre os fatos às vezes bastante minuciosa e precisa 
com referência ao extraordinário, ao episódio e até ao anedótico. São ra­
ros os casos em que se consegue estabelecer entre os fatos mencionados 
alguma relação conceituai e compreensiva.

Neste particular é preciso dizer que, na maioria das vezes, a 
única relação possível que os alunos conseguem estabelecer entre os fa­
tos históricos é a de causa e conseqüência, sem nenhuma percepção de re­
lações ou mediações. O acontecimento torna-se causa e conseqüência 
de outro, separando-se os aspectos sociais dos econômicos e valorizando­
-se sobremaneira o fa to  po lítico , entendido como deflagrador do pro-



cesso histórico, marco que delim ita,periodiza e dá coerência ao processo 
vivido. Sendo o fato po lítico  o mais importante cria-se em decorrência o 
personagem que o realizou, decidiu ou optou e daí se passa aos heróis 
aos grandes vultos, como os reais personagens de História, vista tam ­
bém como uma sucessão linear e mecânica de acontecimentos e perso­
nagens.

Mas há problemas bem mais sérios na linha doqueestamos 
tentando levantar aqui: que tipo  de H istória estamos transm itindo aos 
nossos alunos? A  que aparece nas respostas e nas concepções explicitadas 
no discurso de alunos e professores é uma acentuada visão heróica da His­
tória, onde se destacam as figuras, os indivíduos, os acontecimentos de 
cunho po lítico , as grandes decisões de governantes a partir dos quais se 
constrói uma visão de História de exaltação do mais forte e do vencedor. 
Daí, é apenas um passo para a visão maniqueista de vilão x herói, repre­
sentando o mal e o bem.

Desta maneira a expressão desta concepção aparece por e­
xem plo vendo o processo de colonização como a origem de todos os ma­
les, do atraso econômico. Portugal torna-se responsável por todas as 
maldades contra os brasileiros sempre representados como intrépidos 
filhos do solo pátrio a lutarem contra o jugo da metrópole e sempre 
decididos a tornar o Brasil o dono de seu destino. Tudo em seu proces­
so linear, carregado de tonalidades de heroismo e atos de maldade, sem­
pre por decisões incorretas da metrópole. Como se separa a visão do eco­
nômico e do po lítico  das outras esferas de constituição do social as con­
tradições e as incoerências aparecem, quando pelo lado da formação da 
chamada etnia brasileira, se valoriza acentuadamente aquilo que portu ­
gueses criaram de democracia racial dentro do te rritó rio  brasileiro. A í 
então os hábitos, a língua, a incorporação de costumes negros e ind í­
genas é apresentado como exemplo da maneira sábia como os portugue­
ses souberam conduzir a colonização dos trópicos.

Nesta mesma linha de contradições veja-se a maneira como 
é abordada a questão da escravização do negro. Sem falar da maneira 
como se utiliza  os maus tratos aos escravos como exemplo da maldade 
dos senhores do engenho, a escravidão é sempre equacionada com mal­
dade, atraso, mancha de nossa cultura legada pelos portugueses. Em 
contraposição a introdução do imigrante europeu como solução para o 
problema da força de trabalho, principalmente para os cafeicultores, é



por sua vez apresentada como inovadora, in trodutora de novas técnicas 
de trabalho, de novos hábitos sociais, o imigrante sempre visto como 
portador de cultura, de idéias e portan to  de progresso, e assim o tra­
balho livre se transforma na medida da recuperação moral da consciên­
cia dos brasileiros, humilhados por serem ainda dos poucos países do mun­
do a conservarem a escravidão como modo de exploração do trabalho. 
Im portante ressaltar que este tip o  de visão é quase a transcrição literal 
dos discursos dos agentes daquele momento da história brasileira. A  
classe dominante justificando seus erros e suas necessidades com argu­
mentos ideológicos, desprovidos de sentido histórico real e que se 
transforma na história ofic ia l que nosSos alunos repetem e transcrevem, 
já na segunda metade do século XX.

Embutida nesta concepção aparece como traço dominante a 
idéia de progresso constante e linear que pressupõe um destino final, 
sempre glorioso, para o qual avançamos, todos os brasileiros unidos, ven­
cendo os obstáculos que se nos antepõem no caminho. Este vencer os 
obstáculos se coaduna com a visão heróica acentuada anteriormente e 
daí surgirem os fatos notáveis, as figuras proeminentes, os heróis, en­
fim .

Mais interessante é assinalar que dentro desta visão surgem 
algumas tentativas de interpretação do processo histórico à base dos 
fatos enunciados e ressalvando-se que, estas são as melhores respostas 
no con junto  de alunos e professores, elas aparecem com um acentuado 
colorido nacionalista de exaltação e ufanismo de brasilidade e do 
sentimento nacional que justifica todos os problemas e dificuldades 
como causadas inicialmente pelos males do colonialismo e posteriormen­
te pelo imperialismo, inglês a princ íp io , norte-americano depois. Nesta 
visão acomodam-se então plenamente os ideais de um passado sem con­
flito s  internos, sem exploração e onde todas as contradições são sempre 
causadas pelo fa tor externo, o "m onstro  do im peria lism o", que está 
sempre disposto a nos impedir de sermos desenvolvidos. Os maiores 
problemas vêm sempre de fora a atrapalhar nosso desenvolvimento har­
mônico, que internamente seria possível acelerar. A inda que apareçam 
esporadicamente as noções de desenvolvimento, subdesenvolvimento e 
dependência estas são sempre tratadas de maneira a conduzir ao vício da 
oposição nacionalismo x imperialismo.

E esta visão de uma H istória sem derramamento de sangue.



sem conflitos ou contradições extremadas, procurando sempre colocar 
a viabilidade do ideal de uma sociedade harmônica, com oportunidades 
iguais para todos, mascara as verdadeiras contradições do social e obscu­
rece a própria noção de processo histórico, formado de avanços e recuos 
dependendo da correlação de forças em cada momento de sua constitu i­
ção enquanto processo. Fico me perguntando, às vezes, se a História que 
estamos transm itindo não carrega, até com mais eficiência, os pressupos­
tos que tanto criticamos na Educação Moral e Cívica.

V isto  o processo com a ênfase assinalada desaparece a arti­
culação do Brasil com o resto do  mundo. E uma nação, uma entidade 
isolada, lutando para crescer em oposição ao mundo inte iro, que só 
quer o seu atraso. Não se compreende bem a realidade mundial e m uito 
menos o lugar do Brasil dentro dela, sempre encarado como pobre v ít i­
ma do imperialismo e destinado a fu tu ro  glorioso, se não fosse o coloni­
zador e o imperialismo.

Poderíamos ainda extrapolar mais e falar de como, quase 
sempre, as noções de tempo e espaço aparecem de forma confusa e são 
as mais precárias possíveis, não é d ifíc il imaginar os absurdos que sur­
gem nas respostas na tentativa de justifica r questões mais abrangentes, ou 
em que se solicita o relacionamento de processos acontecidos em conco­
m itância com os do Brasil, tudo isto como resultado de uma visão meca- 
nicista e linear que transforma a história em um decorar de datas, aconte­
cimentos, personagens, etc. Não conseguindo transm itir nem mesmo a 
noção de processo, fala-se de uma H istória morta, na qual as pessoas não 
se reconhecem e nem se identificam  e o passado é apenas uma “ memó­
ria nacional" a ser exaltada. Tudo no abstrato porque inteiramente des­
provido de qualquer articulção com a vivência das pessoas, dos alunos, 
etc.

E por • ú ltim o  a mais importante das constatações. 
Considerando especificamente os professores que fizeram a prova discur­
siva no Concurso de Ingresso verificou-se que a maioria deles não consegue 
reconhecer a historiografia conquanto produção intelectual do  conheci­
mento, como realizada sob determinados e diferenciados condiciona­
mentos sociais, portadora, portanto, de concepções e visões diversas sobre 
a realidade social sobre a qual se debruçam os historiadores quando es­
colhem seu objeto de análise. Na verdade acabam por confund i-la com o 
que passam a considerar como o "verdadeiro processo histórico aconte-



eido" realizando uma perfeita simbiose entre a "res gestae" e a "res 
gestarum", isto é entre o processo real vivido e aquilo que se busca 
conhecer dela, sem atentarem para as características da produção c ien ti­
fica e seus condicionamentos.

Colocados diante de questões que pediam a discussão de 
concepções diversas sobre determinados períodos ou acontecimentos — co­
mo a Revolução de 1930, ou a própria concepção de Capitalismo — passa­
vam a discorrer sobre os fatos ou acontecimentos relativos a estas ques­
tões, sem atentarem que estavam exprim indo muitas vezes versões con­
traditórias provenientes de matrizes metodológicas diversas, até mes­
mo no próprio  conceito sobre a produção científica.

Não é d iffc il perceber a confusão que reina na maioria des­
tas respostas. Os professores conseguem repetir e reproduzir os livros 
em que estudaram, sugeridos até por uma bibliografia dada, porque 
está é a sua formação sobre o que é a ciência, ou seia, aquilo que está 
nos livros. Entretanto, não conseguem estabelecer com esta bibliogra­
fia nenhuma reiação crítica , metodológica, para não dizer da pouca rela­
ção que estabelecem o conteúdo da pergunta. Os exemplos e as confu­
sões são gritantes, Pirenne, Weber e Dobb são citados numa mesma li­
nha para discorrer longamente sobre as divisões do Capitalismo em co­
mercial, industrial e financeiro, com detalhes sobre a passagem de uma 
fase a outra, com argumentos ora de um ora de outro autor, realizan­
do uma "salada metodológica" e sem conseguir responder à questão 
que na verdade solicitava apenas que se identificasse duas concepções 
de Capitalismo e os argumentos de cada uma delas.

Estes os elementos que buscávamos levantar de um conta­
to  com uma porcentagem significativa de alunos e professores coloca­
dos em situação de concurso. Vamos agora tentar re fle tir sobre o por­
que desta situação uma vez que a maioria destes professores foi forma­
da por nós, nos Cursos de História existentes. A  partir da Universida­
de podemos retomar um dos fios da questão ainda que reconhecendo 
os fatores que antecedem a esta formação e seus evidentes vícios e 
problemas. Espero que nos debates possamos ouvir como se sente o 
professor de IP e 29 graus em sua vivência quotidiana de sala de aula 
e o que os alunos pensam dos cursos que recebem.

Dando seqüência a algumas das preocupações levantadas 
ontem , podemos começar por repetir mais uma vez a pergunta: qual é



o profissional de História que estamos formando para atuar no mercado 
de trabalho, consideradas todas as dificuldades já reconhecidas anterior­
mente?

Em prim eiro lugar nossos Cursos de H istória são em sua 
maioria bastante atomizados reunindo quando m uito  áreas de estudo 
onde se congregam disciplinas afins, ainda submetidas à direção de um pro­
fessor titu la r ou responsável, que na prática assume as antigas funções 
do professor catedrático. Quando não é esta a organização, ou se bus­
ca a articulação das disciplinas de um mesmo semestre letivo, ou as cha­
madas reuniões gerais para integração dos conteúdos das várias disci­
plinas e distribuição da carga horária e atribuição aos professores. Estas 
reuniões acabam por se tornar mais um ato de formalismo acadêmico, 
onde tudo se discute, mas também tudo se aceita em nome do respeito 
à autonomia do professor. Há também em alguns departamentos uma 
tendência ao exagero formal da organização didática, que pressupõe 
a definição de objetivos m uito  bem articulados, conteúdos apropria­
dos, critérios de avaliação, etc. S6 que a didática é tomada, muitas ve­
zes como camisa de força, ou então como simples cumprimento da 
burocracia universitária, que exige o preenchimento de vários form ulá­
rios onde todos estes itens são apresentados. Daí a didática se torna 
estática, não indaga a realidade dos alunos com os quais vai lidar, por­
que muitas vezes os planos são feitos até mesmo sem a representação 
de alunos.

No final em todas estas formas de organização departamen­
tal m uito  pouco se trata da discussão daquela questão inicial que pro­
púnhamos — que tipo  de profissional queremos formar, como encara­
mos esta formação, que objetivos devemos de fin ir para alcançar este 
propósito? Raramente se consegue começar pela discussão do essencial, 
perdendo-se na maioria das vezes, a oportunidade do diálogo aberto 
para cair no formalismo de situações burocráticas, onde as decisões 
já vem prontas. De alguma form a parece que todas estas questões levan­
tadas já estão resolvidas e o que resta é apnas "adequar" disciplinas, arti­
cular conteúdos, discutir programas, e na maioria das vezes, consideran­
do-se até mesmo isto como interferência nas decisões do professor, p rin­
cipalmente quando os alunos tentam em itir suas opiniões.

A tribuídas as disciplinas aos vários professores e apresenta­
dos os programas dá-se por realizada a desejável articulação e daí para



frente cada cabeça uma sentença, sem que isto se faça na medida do es­
clarecimento de que a cada sentença pode corresponder uma concepção, 
uma visão ou uma diferente abordagem metodológica. E aí voltamos à 
questão do aluno que entra na Universidade proveniente de uma forma­
ção reconhecidamente deficiente, e de repente se depara com uma m ul­
tiplicidade de abordagens e métodos com os quais não tem condições 
objetivas de lidar. Não foi instrumentado para tal, pelo contrário, fo i 
acostumado à autoridade do saber advinda do professor e para ele, então, 
o que cada professor diz passa a ser o conhecimento verdadeiro sobre 
o período ou o tema com que trabalha. 0  planejamento global do Cur­
so, por ou tro  lado não levou em conta esta questão: o aluno deve a­
prender assim, isto é o ensino universitário e não podemos tentar cor­
rig ir todos os erros do passado. Professores e alunos se distanciam cada 
vez mais, a universidade pensando e vivendo situações ideais, os alunos 
perdidos em meio a um sistema escolar do qual são apenas o resultado 
e muitas vezes não conseguem mesmo se situar, se encontrar, não admi­
rando pois que as classes se esvaziam, que os cursos se tornem uma o­
brigação a cum prir, que nada mude ou que ninguém se proponha a m u­
dar. Na verdade o diálogo sadio não se estabelece nem entre professo­
res, nem entre professores e alunos e nem mesmo entre os alunos. Nos­
so trabalho, uma vez discutido e definidos os conteúdos programáticos, 
quando se consegue fazê-lo, parece pa rtir do pressuposto de uma ho­
mogeneidade de posições que é, na realidade, a marca de um ranço in te i­
ramente liberal e idealista Desta maneira não sabemos lidar nem mes­
mo com as divergências ou diferentes abordagens que apresentamos. 
Na maioria das vezes deixamos aos alunos a tarefa de d istinguir e d ife ­
renciar, ou melhor realizar as articulações necessárias quanto aos en­
sinamentos que recebe, por ele mesmo; embora não lhe proporcione­
mos nenhum recurso para que possa enfrentar criticamente tal tarefa e 
discernir o porque das diferenças.

Na prática do ensino universitário há ainda algumas coisas 
a considerar. A  maioria dos cursos é livresca, no sentido que a H istó­
ria que transmitimos é a informação que está nos manuais, consagrados 
o m ito  da palavra escrita e a confusão entre a historiografia e o proces­
so h istórico acontecido, visto de diferentes maneiras a partir de concep­
ções diferentes As discussões sobre estes aspectos são reservadas aos 
cursos de Introdução, Metodologia e Historiografia, quando existem



nos currículos e os professores de outras disciplinas estão eximidos da 
discussão metodológica, .pois isto é assunto de disciplina específica e 
seria até considerado invasão de área. Eles são assim os professores de 
"H istó ria  propriamente d ita ", ou seja lidam com os conceitos, o pro­
cesso histórico, só que cada um à sua maneira sem realizar o diálogo e 
o esclarecimento sobre o sentido e o significado de sua posição, do d i­
recionamento de seu curso para tal abordagem e não outra. Isto é deixa­
do para os alunos "perceberem", como se estivéssemos lidando com 
um tipo  ideal de aluno que se convencionou que deva ser o universitá­
rio, mas que em verdade não existe objetivamente.

E ainda mais nossos cursos quase nada recorrem à prática 
da investigação, onde se poderia aprender sobretudo a problematizar 
e questionar não apenas a historiografia no sentido de produção inte­
lectual, mas também a própria realidade concreta que nos rodeia, numa 
prática mais sadia de ensinar e praticar a própria ciência, de tre inar no 
exercício de sua própria disciplina, olhando em volta, tentando mostrar 
uma H istória viva, que permita aos alunos a sua própria identificação 
social. Ao invés disto simplesmente formamos reprodutores de uma 
ciência já pronta e acabada sem nenhum referencial teórico ou metodo­
lógico, se não aquele das teorias já cristalizadas, estáticas, perdendo o 
sentido do próprio  dinamismo da H istória e impedindo mesmo qual­
quer perspectiva de compreensão de possibilidade da mudança e da 
situação do historiador também como agente do processo, capaz de 
agir sobre ele e transformá-lo.

A proclamada separação entre magistério e pesquisa, que teo­
ricamente todos reconhecemos como perniciosa, na prática é levada as 
suas últimas conseqüências, mesmo porque não se tem muita clareza 
do que seja o treinamento para a investigação. Grande parte de nos­
sos alunos são formados em História mas não são capazes de elaborar 
uma problemática de pesquisa, tiveram contatos mínimos com qualquer 
tipo  de documentação e não aprenderam a trabalhar com ela, raramente 
frequentaram qualquer tip o  de A rqu ivo ou foram em busca de outras 
fontes de investigação, aprendendo a questioná-las na forma como apare­
cem, até porque a maioria de seus professores muitas vezes também jamais 
o fizeram.

Desta maneira a H istória que ensinamos está pronta e acaba­
da, cheias de verdades absolutas e de dogmas tradicionais e rançosos, por­



que na verdade nossa concepção de História é esta mesma — de um passado 
m orto. Raramente o aluno é colocado diante do problema de tentar con­
duzir qualquer investigação, raramente aprende a fazer ciçencia e fazer 
H istória significa lidar com a sociedade, objeto dinâm ico e em constante 
transformação. O saber é transm itido e transformado em saber cristali­
zado, que pode ser superado daí a necessidade de reciclagem e da atua­
lização, mas que nunca é questionado em seu próprio  contexto, em sua 
contemporaneidade de produção, donde poderíamos mostrar o que se 
pode fazer com a ciência que produzimos: Deixo-os com uma interro­
gação — não seremos nós mesmos que estamos a decretar a falência de 
nossa disciplina?



DEBATES

EM DEFESA DAS CIÊNCIAS HUMANAS

Professores, estudantes e representantes de diversas Entida­
des, em reunião especificamente convocada para análise e debate do 
projeto de resolução que fixa  a Licenciatura Plena em Estudos Sociais, 
de autoria do Cons. Paulo Nathanael Pereira de Souza (C.F.E.), posicio­
naram-se frontalmente contra o referido pro jeto, com base nos seguin­
tes pontos:

1. O projeto propõe a aglutinação, numa mesma área de 
conhecimento, da História, Geografia e Sociologia, em um único Curso 
com o nome de Estudos Sociais. Entretanto, mesmo que se considere 
indiscutível que a História, a Geografia e a Sociologia compõem o ramo 
das Ciências Humanas e portanto passíveis de mútuas conexões, ainda 
assim são ciências com metodologias e objetos próprios, específicos, e 
que analisam a sociedade sob ângulos distintos. A  própria concepção do 
"tem po" já mostra claramente as especificidades destas Ciências: o 
tempo do historiador não é o mesmo tempo do sociólogo e assim por 
diante. Desse modo, aglutinar a H istória, a Geografia e a Sociologia em 
área de estudos afins é, no m ínim o, distorcer a conceituação de Ciên­
cias Humanas, bem como descaracterizá-las.

2. À  — página 4 do pro jeto lê-se: "Os Estudos Sociais visam 
o Ensino, enquanto que as Ciências Sociais buscam a investigação, a pes­
quisa, o aprofundamento dos porquês". A  p a rtir desta citação nos depa­
ramos com a proposta de um ensino sem pesquisa, separando, de forma



nftida, duas funções inseparáveis. Partindo-se da premissa de que a fun ­
ção básica da Universidade é a produção e a transmissão do saber, cons­
tata-se entao que o referido pro je to  altera radicalmente essa diretriz. 
Através da proposta do Conselheiro Nathanael, pressupõe-se que dora­
vante os bacharéis não poderão lecionar e os licenciados não poderão 
pesquisar, preparando-se então professores incapacitados na sua função 
criadora e desprovidos de qualquer senso crítico , resultando daí uma 
formação precária até mesmo para a simples transmissão de dados e 
informações.

3. O projeto impede o acesso de formados em História, Geo­
grafia e Sociologia ao magistério, que é a principal fonte de absorção des­
ses profissionais. As reais possibilidades de acesso a esse mercado de tra­
balho devem prevalecer sem dúvida alguma, sem o que a concretização 
da formação universitária estaria parcialmente comprometida.

A  experiência vivida pela Universidade brasileira, nestes qua­
se 10 anos de vigência da nova legislação, comprovou a falência do siste­
ma de ensino provocada principalmente pela implantação dos Estudos 
Sociais — Licenciatura Curta. Convém ressaltar que esta falência é admi­
tida pelo próprio autor do projeto, quando se refere aos "professores 
polivalentes graduados em licenciatura curta"(pág. 1). Por ou tro  lado, 
os Professores e Estudantes da Universidade Federal do Paraná, dos Cur­
sos de História, Geografia, Filosofia e Ciências Sociais, já conhecem na 
prática esta situação, visto que convivem com os Estudos Sociais desde 
a sua implantação. E a intensa campanha visando à melhoria da qualidade 
de ensino na Universidade finalmente alcançou resultados concretos, 
já que as licenciaturas Curtas em Estudos Sociais serão abolidas a partir 
de 1981, na UFPr., como condição prévia para se obter a licenciatura 
plena em História, Geografia, Filosofia ou Ciências Sociais. No âmbito 
da Universidade Federal do Paraná, os dados oficiais diVulgados pela 
Comissão Central do Concurso Vestibular comprovam a dim inuição da 
oferta de vagas para os Estudos Sociais — 1979: 80 vagas; 1981: 20 vagas. 
Ainda, segundo os dados oficiais, as preferências dos estudantes para o 
vestibular de 1981 — Ciências Sociais com 143 inscrições;História com 
108; Filosofia com 96, Geografia com 62 e apenas 28 inscritos para o 
curso de Estudos Sociais — revelam que a clientela estudantil não se sa­
tisfaz com o pseudo-cientificismo da licenciatura curta de Estudos So­
ciais, buscando nas habilitações específicas a solidificação de Conheci-



mentos e Capacitação profissional.
A  partir destas considerações, as Entidades comprometidas 

na luta pela melhoria da qualidade de ensino e reformulação dos sistemas 
educacionais vigentes propugnaram, por unanimidade, pelo retom o da 
H istória e da Geografia, renovadas metodologicamente, no ensino de 
19 e 2P graus, bem como da Filosofia e Sociologia no ensino de 29 grau, 
ministradas por professores especificamente habilitados. Portanto, en­
tendem os Professores, estudantes e as Entidades abaixo relacionadas 
que a concretização de uma verdadeira formação humanística deve ter a 
História, a Geografia, a Sociologia e a F ilosofia como instrumentos não 
só de análise critica  da realidade social, como também de elementos d i­
nâmicos de transformação dessa realidade.

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciências — SBPC 
Associação Nacional dos Professores Universitários de His­

tória  — ANPUHfNúcleo regional do Paraná)
Associação Paranaense de H istória — APAH 
Sociedade Paranaense de Sociologia — SPS 
Sociedade de Estudos e Atividades Filosóficas — SEAF 
Departamento de H istória da U.F.Pr. — Dehis 
Professores do Curso de Geografia da U.F.Pr.
Centro de Estudos de H istória — CEH 
Centro de Estudos de Geografia — GEGEO 
Comissão pró-Centro de Estudos de Ciências Sociais 
D ire tório  Acadêmico Rocha Pombo do Paraná — DARPP.



*A  VIOLÊNCIA NO CAMPO
Lafaiete Santos N a ve s'* *

Muita terra na mão de poucos, enquanto milhões de 
trabalhadores e produtores rurais são expulsos da zona 
rural.
A violência no campo é uma das faces do modelo eco­
nômico implantado no país na década de 60.
Essa violência, manifestada pelos crescentes conflitos 
de terra, não acontece por acaso. Assim como os in­
centivos fiscais e o crédito rural, a violência é resul­
tado da atual po lítica  econômica que favorece as gran­
des empresas agropecuárias em prejuízo dos pequenos 
produtores.

A  questão da violência no campo está diretamente relacionada 
à luta pela terra. O que leva à intensificação da corrida às terras nas novas 
fronteiras agrícolas é o aumento da concentração da propriedade da 
terra e da renda no meio rural, levando concomitantemente a um fra- 
cionamento das pequenas e médias propriedades, crescendo assim o 
número de assalariados e semi-assalariados rurais nas regiões de fronteira 
agrícola já esgotadas.

"O  censo agropecuário de 1975 revelou que 52,3 % dos es 
tabelecimentos rurais do país têm menos de 10 ha. e ocupam tão somente 
a escassa área de 2,8 % de toda a terra possuida. Em contrapartida, 0,8 % 
dos estabelecimentos têm mais de 1.000 hectares e ocupam 42,6 % da 
área total. Mais da metade dos estabelecimentos agropecuários ocupa 
menos de 3 % da terra e menos de 1 % dos estabelecimentos ocupa quase 
a metade. Se levarmos em conta que, provavelmente, muitos dos grandes 
proprietários têm domínio de mais de uma propriedade, estaremos em

★ Texto elaborado para o debate "Reforma Agrária -- Fim da Violên­
cia no Campo e na Cidade", prom ovido pela Federação dos Traba­
lhadores na Agricultura do Estado do Paraná, em Curitiba no dia 
1/8/80.Participação como representante da Comissão Pontifíc ia de 
Justiça e Paz do Paraná.

* *  Professor do Departamento de Economia da Universtdade Federal 
do Paraná, da Faculdade Católica de Administração e Economia.



face de uma concentração fundiária ainda maior. Além disso, a proprie­
dade da terra vem se tornando inacessível a um nümero crescente de la­
vradores que dela necessitam para trabalhar e não para negociar" .1

Essa situação não é recente, porém hoje as tensões decor­
rentes desse processo estão mais aguçadas à medida que novas terras es­
tão cada vez menos disponíveis. E nesse sentido que a Amazônia, sendo 
hoje a ú ltim a fronte ira agrícola do país, é palco das grandes tensões 
sociais no campo.

Esse processo já histórico de concentração da terra trans­
fere para as mãos de poucos a propriedade da terra, expulsando assim 
um contingente significativo de ex-proprietários que se transformam em 
assalariados ou semi-assalariados no campo. Grande parte desses traba­
lhadores do campo partem em busca de novas terras engrossando assim 
os movimentos populacionais produzidos por essa estrutura fund iária

AS CORRENTES M IG R ATÓ RIAS

Em decorrrência disso surgiram três correntes migratórias. A 
1? já mais antiga, é a corrente do Nordeste para o Sul. A  2? procedente 
do Ceará, Piauí, em direção a Amazônia Legal, ou seja. Acre, Amazônia, 
Pará, T e rritó rio  do Amapá, Roraima e Rondônia, parte do Mato Grosso, 
Goiás e Maranhão.

A  mais recente é a que sai do Rio Grande do Sul e Paraná 
em direção a Mato Grosso e Rondônia.

A corrente migratória do nordeste se dirige hoje diretamente 
para uma das áreas mais tensas do país, a região do Araguaia-Tocantins. 
E exatamente nessa região, no Sul e no Norte do Pará, onde predomi 
nam as grandes fazendas de gado constituídas com os incentivos fiscais 
administrados pela Sudam.

"A  política de incentivos fiscais é uma das causas fun­
damentais das grandes empresas agropecuárias à custa 
e em detrim ento da agricultura fam iliar. Até ju lho de 
1977, a Sudam havia aprovado 336 projetos agropecuá­
rios, nos quais seriam investidos 7 bilhões de cruzeiros. 
Dessa importância apenas 2 bilhões, correspondiam a 
recursos próprios das empresas, enquanto os restantes 5 
bilhões, mais de 70 % do to ta l, eram provenientes dos cha-



mados incentivos fiscais". 2
Na mesma região existem hoje 50.000 familias de posseiros, 

sem contar pelo menos 17 tribos indígenas que somam cerca de 10.000 
pessoas. 3

A  corrente que segue do Sul para a Amazônia, isto é, para 
Rondônia e Mato Grosso, é resultante do processo de concentração fun­
diária no Sul, assim como a forte  fragmentação dos estabelecimentos ru­
rais.

PAR AN Á -  SAEM OS PEQUENOS, EN TR AM  OS GR AN DES

GRUPOS DE A R E A

1970
núm ero  de 
estabelecim .

A r e a

m il ha.

1975 
núm ero de 
estabelecim .

A r e a

m il h a

Menos de 10 295.272 1.575 237.865 1.289

10 a menos de 100 240.936 5.097 218.461 5.829

100 a menos de 1000 17.158 4.221 20.195 5.082

1000 a menos de 10000 1.074 2.295 1.350 2.864

1 0 0 0 0 e  mais 13 438 28 691

F on te : S inopse P re lim ina r d o  Censo A gropecuá rio  de 1975. (IBGE)

O M ODELO ECONÔM ICO FAVOR ECE A  EXPULSÃO

Essa situação se agrava a partir dos meados da década de 60, 
com a mudança do modelo econômico brasileiro mais voltado para a ex­
portação, fortalecendo assim o grande capital. Em decorrência, as formas 
tradicionais de produção são desestimuladas. A partir do atrelamento 
do pequeno produtor ao crédito rural, o mesmo é forçado a alterar as 
formas tradicionais de produção, intensificando o uso da terra, a meca­
nização, a utilização de insumos e tendo o mercado como polo fun ­
damental da destinação dessa produção. Expulsos da terra, em decor­
rência desse processo de subordinação ao capital, esses pequenos produ­
tores engrossam um novo flu xo  m igratório  em direção às cidades, onde se 
transformam em assalariados urbanos ou em trabalhadores volantes. Uma



parcela significativa dessa força de trabalho expulsa, busca outras terras 
em novas fronteiras agrfcolas, especialmente em Mato Grosso e Rohdò- 
nia.

Foi assim que nos últimos sete anos, 104 m il pequenas pro­
priedades paranaenses foram engolidas pelos la tifundiários. 4

Existem hoje no Paraná 1.500.000 trabalhadores rurais, dos
quais:

— 800.000 boias-frias
— 400.000 assalariados permanentes
— 100.000 parceiros, meeiros e arrendatários
— 200.000 pequenos proprietários 5
Para agravar mais ainda essa situação, as áreas de atração ca­

racterizam-se pelo desenvolvimento de projetos de colonização oficial, 
como Rondônia e Mato Grosso. Os migrantes do Paraná que se dirigem 
para essas regiões nem sempre são ex-proprietários; boa parte deles eram 
meeiros, arrendatários e posseiros, expulsos da terra pela nova política 
agrícola decorrente do atual modelo econômico concentrador e, expro- 
priador.

Fala-se hoje na existência de 20.000 lavradores paranaenses 
a espera de terra em Rondônia. Esse fato é indicativo de que a busca de 

terra nessa região decorre de sua expulsão pela concentração fundiária 
no sul. A fa lta de acesso à terra na Amazônia é decorrência da filosofia 
empresarial e elitista, dos projetos de colonização oficia l, da po lítica  do 
Incra que atende prioritariamente aos interesses da grande empresa capi­
talista, sobretudo do Sul e do Sudeste.

Os excedentes populacionais que vão sendo deslocados da 
terra devido à penetração das grandes fazendas e empresas não encon­
tram na po lítica  de colonização oficial o apoio necessário a um reassen- 
tamento. A  terra deixa de ser tratada, pelos órgãos de colonização, como 
um bem social. A  violação do princíp io  da destinação social da terra é 
flagrante no fortalecim ento da po lítica  de colonização ofic ia l. Nesse 
caso, o atendimento da pressão demográfica sobre a terra fica subordina­
do ao interesse privado e à lucratividade da empresa capitalista de colo­
nização.

As companhias colonizadoras comercializam apenas uma 
parte das novas fronteiras agrícolas, visando posteriormente a valorização 
e venda da parte restante. Essa situação é m uito  comum precisamente



no Mato Grosso do Norte. O d is trito  de Juara, no M unicíp io de Porto 
de Gaúchos, conta no momento com uma população em torno de 20.000 
pessoas em seus 16 km^. A  quase totalidade provém do Paraná, notada­
mente das regiões do A lto  P iquiri, Cascavel, Paranavaí, Maringá e Lon­
drina. São ex-pequenos proprietários no Paraná, obrigados a vender 
suas terras por frustração de safras e avanço da mecanização. Em con­
seqüência vão servir de "cobaias", desbravando novamente o sertão, 
para posterior entrada da grande empresa capitalista, com a ajuda das 
empresas colonizadoras.

Em virtude dessa situação, as tensões na área tendem a au­
mentar, principalmente pela grilagem realizada pelos grandes proprietários 
sobre as terras dos pequenos agricultores ou trabalhadores rurais, que, às 
custas de muitos sacrifícios, conseguiram comprar alguma pequena área 
para subsistência fam ilia r.6

A Amazônia recebe hoje uma população de expropriados 
que não viram seus problemas solucionados na área de origem, e isso 
aumenta ainda mais seu desespero.

A M A ZÔ N IA : conflitos de terra aumentam em número e gravidade

A  questão dos conflitos pela terra era comum em outras re­
giões do país até 1974. A partir desta data até 1976, 60 % dos conflitos 
pela terra ocorreram na Amazônia. Não só cresceram em número; como 
também se tornaram mais graves. Dos conflitos graves pela-ierra, ocorri­
dos no país em 1976, 82 % se deram na Amazônia. Do mesmo modo, 
90 % dos mortos nesses conflitos correspondem à região Amazônica 
nesse ano. É clara a relação entre o incremento da ocupação empresa­
rial e o crescimento dos conflitos. Em 1971/2 somente 8 % dos con­
flitos  graves ocorreram naquela região, correspondendo 6 % do total 
de vítimas.

Somente no ano de 1979, foram cadastrados 128 conflitos 
pela terra no Maranhão, envolvendo em vários casos, mais de m il pes­
soas. No começo do meSmo ano, em Conceição do Araguaia, no Sul do 
Pará, haviam sido arrolados 43 conflitos; em ju lho os conflitos chega­
ram a 55; em dezembro somavam 78.

Os conflitos se originam de várias maneiras, desde intim a­
ções, prisões, queima de barracos, ameaças de despejos, vendas de terras



por pseudo-colonizadoras. No processo de expulsão é comum muitas vezes 
a ação conjunta de fazendeiros com oficiais de justiça, jagunços e sol­
dados. Sendo esses que recebem alimentação e transporte dos próprios 
fazendeiros.7

AS H ID R ELÉTR IC A S

Esse quadro já grave de violência contra o homem do campo, 
torna-se ainda p ior devido à po lítica  energética do governo, que se ex­
pressa na construção das hidrelétricas e outros projetos como o Pro Á l­
cool.

Essa po lítica  energética visa basicamente atender aos interes­
ses do setor industrial de forma prioritária.

Na fase de planejamento não se leva em consideração o homem 
do campo, pois não há uma preocupação em buscar novas terras para reas- 
sentar essa população expropriada. Por ou tro  lado, o preço pago pelas 
desapropriações está m uito  abaixo do preço de mercado da própria re­
gião, onde são construídas as hidrelétricas. Assim sendo essa população 
é forçada a migrar ou em direção às cidades onde vai inflacionar o merc 
do de trabalho ou em busca de novas terras em regiões cada vez mais 
distantes.

Em Sobradinho, na Bahia, foram expulsos 100.000 agricul­
tores.

Ita ipu, provocará a expulsão de 40.000 agricultores.
Os projetos hidrelétricos no Rio Iguaçú, caminham na mesma 

direção: Salto Santiago, Foz do Areia, Salto Caxias. Ainda no Rio Paraná, 
acima de Ita ipu, no m unicíp io de Guaíra será construída a hidrelétrica 
de Ilha Grande, que segundo o presidente da Eletrosul, será a maior hidre­
létrica do país, depois de Itaipu e Tucurui. Jeremias de Oliveira Lobato, 
presidente da Câmara de Vereadores de Guaíra, diz que essa hidrelétrica 
vai tira r 2.000 alqueires de terra dos agricultores, sem contar os 4 m il 
que Itaipu alagará. 8

Na área de Itaipu os preços de desapropriação foram elevados, 
em decorrência da organização dos agricultores. Através de um amplo 
movimento de mobilização, conhecido como Movimento de Santa He­
lena conseguiram com o apoio das Igrejas, Sindicatos Rurais, Federação 
dos Trabalhadores na Agricu ltura do Estado do Paraná, Contag, Parla­



mentares, uma elevação significativa nos preços das terras, o que possibi­
litará a essas famílias comprarem terras na prõpria região, conforme 
desejo expresso desde o  in íc io  da questão com a Itaipu.

Porém, aqueles proprietários que foram expropriados no
in íc io  tiveram que migrar, sendo que grande parte deles se dirig iu aq
Paraguai.

BRASILEIROS NO PARAGUAI

A  intensificação da penetração dos brasileiros no Paraguai, 
se dá a partir de 1970 em decorrência das transformações na agricultura 
paranaense. Acrescente-se a isso a po lítica  energética já mencionada 
Hoje, há no Paraguai aproximadamente 400.000 brasileiros, ou seja pouco
mais de 10 % da população paraguaia, constituída por 3 milhões de
pessoas.

Os brasileiros que foram  para o Paraguai, eram aqui peque­
nos proprietários, meeiros, arrendatários e bóias-frias. Na impossibili­
dade de conseguirem terras para trabalhar, foram atraídos pelos corre- 
tc .s, que prometiam terras de boa qualidade no Paraguai a baixo preço, 
crédito fácil e toda a infra-estrutura.

Na realidade encontraram uma situação bem diferente. Há 
problemas de escrituração das terras: as colonizadoras venderam terras 
alienadas. Muitas vezes foram ludibriados pelos agentes, e além de per­
derem o dinheiro, não conseguiram o tão almejado tí tu lo  de posse. Os 
Comissários (delegados de polícia) cometem as mais variadas arbitrarie­
dades e violências contra os brasileiros. São freqüentemente presos e, pa­
ra serem liberados, são obrigados a pagar significativas somas em dinhei­
ro.®

CONCLUSÕES

E importante aprofundar a análise da violência no campo 
para se compreender o porquê da necessidade de uma ampla Reforma 
Agrária. Inclusive a discussão atual da violência urbana, está direta­
mente relacionada à problemática do campo, à medida que um contin­
gente enorme de trabalhadores expulsos do campo, se dirige è cidade. A  
cidade por seu lado não está em condições de absorver essa mão-de-obra.



favorecendo assim o rebaixamento dos salários do setor urbano, aumen­
tando a rotatividade da mão-de-obra, o sub-emprego, o desemprego, ace­
lerando as condições de marginalidade urbana, expressa nas péssimas 
condições de vida, habitação, saúde, educação e transporte que afetam 
principalmente as populações de baixa renda, localizadas nas periferias 
das cidades.

Para evitar esse processo sistemático de expulsão e violên­
cia no campo, é de fundamental importância a modificação do atual 
regime de propriedade fundiária, que além de resolver a questão da f i ­
xação do homem no campo, através da distribuição de terras, crie tam ­
bém mecanismos que evitem a expropriação.

Um dos passos para se efetivar a Reforma Agrária é reconhecer 
o regime de posse já exercido por milhares de famílias de posseiros.

Por ou tro  lado, o d istributiv ism o de terra apenas não resolve 
o problema. E necessário ainda reordenar a atual po lítica  de incentivos 
fiscais e crédito rural, orientando os recursos em favor do pequeno produ­
tor. Pois a pequena produção tradicionalmente é a responsável pela pro­
dução de alimentos, contribu indo em parte para a redução da inflação, 
que afeta principalmente as camadas de baixa renda.

Não pretendemos aqui d iscu tir como deve ser essa Reforma 
Agrária. Isso cabe à sociedade, que através de um amplo debate possa 
contribu ir nessa direção. Nesse sentido têm um papel fundamental os 
próprios trabalhadores do campo. E necessário que os sindicatos rurais 
levem essa discussão até à base, não se restringindo apenas a funções as- 
sistenci alistas.

O acesso à terra e a garantia de posse a quem nela trabalha 
virá fortalecer a construção de uma verdadeira democracia, que não deve 
se lim ita r apenas ao d ire ito  de voto, como também o d ire ito  à terra. A 
questão da democracia passa pela questão da terra à medida que a con­
centração da propriedade garante a concentração do poder nas mãos 
de poucos.
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PESQUISAS

COMUNIDADE JUDAICA EM CURITIBA 1889-1970
A  Regina P ottem berg  Gouvêa

O trabalho "Comunidade Judaica em Curitiba 1889-1970" 
fo i apresentado como dissertação para a obtenção do títu lo  de Mestre 
em História do Brasil no Departamento de História. Faz parte de um 
projeto mais amplo do Departamento de História, da Universidade Fe­
deral do Paraná, que visa a elaboração da história demográfica do Es­
tado. H istória que ao estudar a população do Paraná do século X IX , 
não se lim ita  apenas às populações luso-afro-brasileiras, mas inclue os 
contingentes imigratórios não ibéricos, cuja presença alterou a estru­
tura populacional paranaense.

O objetivo dessa dissertação foi estudar a participação dos 
imigrantes judeus e de seus descendentes no quadro demográfico do Pa­
raná.

Foram tomados pomo anos baliza 1889 e 1970. O ano inicial 
está ligado à vinda dos primeiros imigrantes desse grupo para o M unicí­
pio de Curitiba. Para o térm ino da análise, fo i determinado 1970, porque 
fo i no decorrer dessa década que ocorreram mudanças, especialmente 
nos aspectos educacionais e na organização religiosa dessa comunida­
de.

As fontes referentes às comunidades judaicas em geral são 

★ Do Departamento de H istória da Univ. Federal do Paraná.



escassas e incompletas. Em relação ao estudo da comunidade judaica de 
Curitiba, em particular, foram ainda mais difíceis de serem localizadas. 
Para isso, fo i necessário um levantamento exaustivo tan to  nas institu i­
ções judaicas existentes quanto nos Arquivos de organismos oficiais 
do Estado e do M unicípio. Também foram feitas entrevistas com ele­
mentos ligados à imigração judaica no Rio de Janeiro e em Curitiba.

Os dados, colhidos em todas as fontes consultadas, foram 
organizados em um Arquivo que serviu de base para a análise da Comu­
nidade judaica em Curitiba.

A  análise demográfica fo i realizada a partir da metodologia 
desenvolvida por Louis Henry e seus colaboradores do In s titu t Na­
tional d'Études Démographiques de Paris, adaptada às particularidades 
das fontes brasileiras.

As entrevistas foram efetuadas com o auxílio  das técnicas 
da história oral.

Esse estude fo i subdividido em quatro períodos para faci­
lita r a análise e que coincidem com momentos marcantes da História. 
Assim, 1889 a 1929, vai do in íc io  da imigração judaica para Curitiba 
até a crise de 1929; 1930 a 1945 relaciona-se com o governo de Vargas 
e com a 2? Guerra Mundial; 1945 a 1960 e 1960 a 1970, anos posterio­
res à 2? Grande Guerra, correspondem à fase de mudanças qualitativas 
na estrutura industrial brasileira e simultânea modernização de Curi­
tiba.

Para melhor situar os judeus que vivem em Curitiba, procu­
rou-se, por um lado, buscar fundamentação nas teorias já existentes 
que visam de fin ir a identidade do judeu; por outro, o p róprio  levanta­
mento realizado, forneceu subsídios que 'pe rm itiram  a compreensão 
das especificidades da comunidade em questão.

As transformações pelas quais passaram os judeus residen­
tes em Curitiba, são fru to  de um processo dinâmico para o qual con­
correram vários fatores.

Nesse sentido, pode-se afirmar que a própria sociedade de 
adoção atuou como principal responsável, oferecendo condições de 
integração, na medida em que pressõesextra-grupais, no sentido de an­
ti-semitismo não se manifestaram em C uritiba de forma agravante, a não 
ser em ocasiões esporádicas.

O sistema educacional funcionou como agente integrador



na medida em que forneceu um espaço para o ensino leigo. E, num 
sentido mais amplo, a Escola Israelita se inseriu no conjunto educacio­
nal do Estado do Paraná.

No tocante à religião, fo i verificado que os judeus estão 
mais ligados à manutenção de suas tradições em prejuízo da religião 
formal, destacando-se mais os valores exteriores do judafsmo numa busca 
de identificação como grupo. Assim, o judeu curitibano se define como 
judeu a partir de uma opção pessoal, a qual está ligada ao sentimento de 
pertinência que o liga ao grupo. Esse sentimento está aliado à visão his­
tórica de destino comum que vem desde as perseguições aos judeus duran­
te o movimento das cruzadas, estendendo-se aos pogrons na Alema­
nha, Polônia, Rússia, prosseguindo até o holocausto nazista e ao ressur­
gimento dos partidos nazistas no mundo todo.

A  instalação dos primeiros imigrantes no Paraná se efetuou 
na colônia agrícola polonesa de Tomás Coelho, atual Barigüi. Esses ju ­
deus recém-chegados não eram exatamente camponeses, mas atuavam 
na intermediação de produtos agrícolas, em especial, de cereais. Tal a ti­
vidade por eles desenvolvida fo i fru to  de uma experiência anterior ad­
quirida ainda na Europa, facilitando dessa forma, suas relações com os 
agricultores da região. O desenvolvimento posterior da comunidade teve 
como cenário a cidade de Curitiba.

As práticas comunais só seriam institucionalizadas a partir de 
1913, quando se dá a fundação da União Israelita do Paraná, que passou 
a congregar as funções sociais e religiosas..

Durante a época da Primeir? Guerra Mundial, diante da ne­
cessidade de auxiliar os imigrantes judeus que se dirigiam para Curitiba, 
fo i fundado o Comitê de Socorro, para prestar serviços de assistência 
social. Em 1920, a referida institu ição se funde com a União Israelita 
do Paraná, dando origem ao Centro Israelita do Paraná. E a partir deste 
ano que se verifica a entrada de um contingente significativo de imigran­
tes levando à criação da Escola e do Cemitério Israelita do Paraná. O 
Centro Israelita do Paraná persiste nos mesmos moldes em que foi cria­
do até a década de 1950, quando se evidencia a perspectiva de desvin­
cular as atividades sociais das religiosas, o que vai acontecer ao longo das 
décadas de 1960 e 1970 com a construção de uma sinagoga.

Através do estudo da origem dos imigrantes judeus que se 
instalaram em Curitiba, verificou-se que esse flu xo  faz parte de um mes­



mo fenômeno emígratório iniciado no fim  do século.o anti-semitismo. 
Grande parte desse contingente era proveniente de pequenas aldeias 
polonesas, vizinhas umas das outras, com fortes características rurais, 
onde atuavam, como intermediários, nas atividades comerciais, entre a 
cidade e o campo. Entretanto, cabe ressaltar que se concentravam mais 
nas cidades e em atividades fundamentalmente urbanas, o que os le­
vava, na emigração, a procurar locais mais desenvolvidos.

A pa rtir de 1920, com a ampliação das possibilidades econô­
micas do Brasil, na qual Curitiba tam bén\ se insere, é que se verifica 
uma maior corrente im igratória para esse M unicípio, prolongando-se 
até 1939. Esse fenômeno ocorre na medida em que a capital paranaense 
passa a preencher as necessidades econômicas desse grupo de imigrantes.

De 1940 a 1949, há uma acentuada queda na entrada de novos 
imigrantes. Na verdade, tal queda reflete a ausência de imigração, em ge­
ral, verificada durante o Estado Novo, até 1945, em virtude das normas 
restritivas à vinda de estrangeiros para o Brasil.

No pós-guerra, mesmo com a liberalização da imigração, 
Curitiba não recebeu mais um número im portante de novos elementos 
judaicos. De 1960 a 1970, verifica-se uma tendência no sentido decres­
cente.

Os imigrantes chegados no prim eiro período da imigração, 
são os mais reticentes quanto à adoção da nova nacionalidade. E isso 
porque muitos estão ligados ainda à Europa e a todas as perseguições 
sofridas, o que os deixava desconfiados quanto aos perigos que maior 
integração representava na perda de identidade. Está no período de 1950 
a 1959 a maior concentração de naturalizações. Em geral, os judeus che­

gados no pós-guerra, são os que mais rapidamente pedem a cidadania bra­
sileira, em função das condições favoráveis a uma rápida adaptação ofe­
recidas pelo Brasil.

A  ocupação predominante entre os judeus instalados em Cu­
ritiba, durante todo o período, fo i o comércio. Essa opção se faz presen­
te de forma mais evidente até 1945, quando atuavam na condição de 
vendedores ambulantes (K lientelshik), form a originária de acumulação 
de capital entre os membros da comunidade judaica.

A partir daí começa a haver uma maior diversificação das 
ocupações, quando decai a atividade comercial em função do aumento 
das atividades industriais e das profissões liberais.



Os dados relativos a 1970 evidenciam as modificações ocu- 
pacionais ocorridas no in terior da comunidade indicando que as catego­
rias profissionais de nível superior tendem a ocupar o lugar do comer­
ciante ou industrial.

O comportamento evolutivo dos dom icílios dessa comu­
nidade está diretamente vinculado à situação ocupacional como grupo, 
bem como às razões de ordem social, associativas e adaptativas. Dessa 
forma, inicialmente se concentram no bairro de Rebouças e no Cen­
tro , para poder desenvolver suas funções religiosas e comunitárias no 
transcorrer do período estudado, passando a residir, de acordo com 
sua ascensão social, em bairros habitados pela população de renda 
mais alta.

Do ponto de vista demográfico verificou-se que a comuni­
dade judaica curitibana, comparada com o efetivo populacional do m uni­
cíp io e do Paraná, é inexpressiva, não chegando, em todo o período, a 
uma participação de 1,0 %.

Na análise comparativa, da composição por faixa etária, da 
população judaica com Curitiba e o Paraná, nota-se que aquela apresenta 
uma evolução de comportamento diferenciado desta.

A  população judaica que em 1930 era constituída predomi­
nantemente por jovens, tende no decorrer do período, a caracterizar-se 
como população adulta chegando em 1970 a um aumento expressivo 
da população mais idosa. Enquanto que a população curitibana e para­
naense permanecem em todo o período com predom irância de jo ­
vens em detrim ento das faixas etárias dos adultos e velhos.

O que mais sobressai na análise dos aspectos demográficos, é 
o fato de uma redução dos contingentes do grupo, evidenciada através 
das taxas geométricas de crescimento. Nesse sentido, a taxa correspon­
dente ao ú ltim o  período da observação é de — 0,07 %, indicando que o 
índice necessário à reposição dessa população não vem sendo alcan­
çado.

Essa taxa negativa é basicampnte influenciada pela ausên­
cia de novas ondas imigratórias expressivas e pelo número médio de f i  ­
lhos por casal (2,5).

No tocante aos casamentos, o que vem se processando é um 
aumento significativo dos enlaces entre judeus com não judeus, isto é, 
casamento mistos, demonstrando haver uma interpenetração cada vez



mais flu ida entre o grupo judaico e a sociedade mais ampla, favorecendo 
a integração.

As transformações pelas quais passou a comunidade judaica 
de Curitiba, desde a instalação dos primeiros imigrantes até 1970, demar­
cação temporal para o presente estudo, estiveram orientadas no sentido 
de uma ampla integração na sociedade de adoção, sem deixar, todavia, 
sua condição de judeus.



"O CUSTO DA VIDA:PREÇOS DE GÉNEROS ALIM ENTÍ­
CIOS EM CURITIBA DURANTE O SÉCULO X IX "

★ Carlos R obe rto  A ntunes dos Santos

1. Introdução
A pesquisa que visa estudar "O  custo da Vida: Preços dos 

Gêneros A lim entícios em C uritiba — séculos X IX  e X X " , insere-se no 
projeto maior de pesquisa do Departamento de H istória da Universida­
de Federal do Paraná sobre "H istó ria  Econômica, Social e Demográfica 
do Brasil Meridional, a partir do séc. X V III 0  presente estudo objetiva, 
nesta 1? etapa cbnstruir a an álise serial de gêneros alimentícios, e numa 2? 
etapa conhecer os níveis salariais da população. A  aglutinação das variá­
veis preço e salário contribuirá para a compreensão de ordem qualitativa 
das conjunturas sócio-econômicas paranaenses, e especificamente aque­
las que envolvem a cidade de Curitiba. E extrapolando a sua amplitude, 
a pesquisa tem ainda como objetivo ^rificar o grau de integração da eco­
nomia regional com a economia n<_ ,onal e internacional.

Além do caráter p lurid isciplinar, inerente a tal tipo  de estu­
do, o presente trabalho, inserindo-se na pesquisa departamental, visa al­
cançar o estudo integrado na História Econômica e Social a nível regio­
nal e inter-regional,

As Histórias Econômica e Social aqui concebidas, são vis­
tas como Ciências da Longa Duração, capazes de detectar por trás dos 
movimentos cíclicos os ritmos mais lentos, responsáveis pelos abalos

★ Do Departamento de H istória da Univ. Federal do Paraná.



ou modificações das estruturas. Entretanto leva-se também em consi 
deração os movimentos de curto  e médio prazo, pois têm se em conta 
que somente sobre o tríp lice  plano dimensional pode-se explicar a es­
sência do processo histórico.

2. Hipóteses e Colocação do Problema
Para a análise histórica do processo de desenvolvimento 

sócio-econômico paranaense, onde o estudo dos preços dos gêneros 
alimentícios assume fundamental importância, parte-se da premissa 
de que a condicionamentos advindos das estreitas possibilidades ofere­
cidas pela economia ervatetra, ainda ligada ao dom ín io  do capital co­
mercial, impedira, em parte, a geração de capital necessários à diversi­
ficação da economia regional e implantação do parque industrial do 
Paraná. A problemática ligada aos alcances do Capital comercial leva 
obrigatoriamente à questão da natureza da economia colonial e as fo r­
mas de sua integração à economia exportadora capitalista.

A  penetração das economias regionais no c ircu ito  do capi­
tal internacional, para o caso do Brasil no séc. X IX , se processa sob a 
égide do capital comercial já impotente diante "das economias indus­
trializadas com estruturas produtivas diversificadas e tecnicamente ho­
mogéneas"1. A  participação do Brasil na divisão internacional do traba­
lho  se processa no âmbito do grupo periférico, integrado por economias 
exportadoras de produtos primários, alimentos e matérias primas, emer­
gindo daí um modelo histórico de manutenção secular de dependência 
ao capital internacional, "m odelo este estruturado e consolidado em 
vários momentos da história nacional, onde os impasses e alternativas, 
sem deixarem de constitu ir momentos decisivos, nunca passaram de 
reafirmação de uma tradição co lon ia l" .2

A  economia paranaense periférica às economias centrais 
do Brasil revelou pouco dinamismo, vista que modelou-se como centro 
essencialmente agrícola, produtor de produtos primários cuja demanda

(1) CARDOSO DE MELLO, J.M. 0  Capitalismo Tardio. Campinas, Tese 
de Doutoramento apresentada ao Institu to  de Filosofia e Ciências H u­
manas da UNICAMP, 1975, pág. 2.

(2) CARRION JUNIOR, F.M. O Modelo Brasileiro: impasses e alternati­
vas. Porto Alegre, Edit. ZHETA, 1975.



do mercado nacional e internacional serviu de estímulo aos empresários 
locais para aumentarem a produção primária. Desta maneira a economia 
regional passou a desempenhar sob as imposições do capital comercial, 
o papel de exportadora de produtos de baixa renda e importadora de 
produtos de a lto  valor agregado, observa.ido-se a partir dal o surgimento 
de barreiras ao desenvolvimento regional, "onde as deformações deter­
minadas pelo capitalismo comercial já haviam dado lugar àquelas prom o­
vidas pelo capitalismo industria l"3 .

Desta maneira, nos parâmetros das economias centrais apro­
funda-se o desenvolvimento desigual" porque o centro é capaz de conser­
var seus incrementos de produtividade e, ainda, de se apropiar de parte 
dos resultados do progresso técnico in troduzido na pe rife ria ".4

As economias ditas periféricas constituem-se em prolonga­
mentos do espaço econômico elaborado a partir das economias centrais, 
e as relações desiguais a( desenvolvidas reforçam a dependência e possi­
bilitam  a constante reprodução do sistema capitalista.

3. Objetivos Específicos
Sendo Curitiba a sede da Província e a cidade mais popu­

losa do Paraná, no séc. X IX , tornou-se im portante centro de redistribui- 
ção de gêneros alimentícios essenciais à população. Por conseqüência 
tornou-se importante conhecer a estrutura do mercado de Curitiba, 
bem como as flutuações de preços de alguns produtos como indicado­
res ou expressão da economia regional, durante o séc. X IX .

Especificamente em relação ao mercado curitibano prete- 
de-se: precisar a importância dos produtos de subsistência e exporta­
ção no referido mercado; verificar as relações entre os preços do merca­
do interno e seus comportamentos diante das crises cíclicas; detectar as 
possibilidades de correlação entre a evolução econômica do Paraná e 
o movimento de preços; e ainda observar os aspectos cíclicos de uma 
economia de transição, diante das conjunturas de curto  e médio prazo 
e das tendências seculares.

(3) Ib id, pág. 33.
(4) CARDOSO DE M ELLO, pág. 4.



4. Pressupostos Teóricos
A  crise de 1929 in flu iu  decisivamente no surgimento de uma 

nova H istória Econômica voltada para o estudo dos ciclos ou das flu tua­
ções econômicas. A  preocupação em detectar os ciclos econômicos para, 
possivelmente, controlar as crises, levou muitos historiadores e eco­
nomistas a trabalharem com temáticas referidas aos problemas de mercado 
como: preço, produção, salários, etc. Surge então uma nova História 
Econômica, "fundamentalmente estatística "5

A  história c ientifica  dos preços traz em seu bojo o estudo 
das flutuações de curta e longa duração. E a contribuição apresentada 
por François Simiand®, no referente ao aspecto metodológico e no de­
senvolvimento de análise fo i importante. Para Simiand o autor não pode 
abstrair o real para perder-se em construções lógicas e artificiais. A  análise 
do real deve abranger categorias claras e precisas, sempre apoiadas em da­
dos: somente estas relações permitem apreender o real, maximizando daí 
o estudo das cifras e das quantidades.

Os estudos relativos aos movimentos de preços têm seguido 
duas orientações clássicas, preconizadas por Earl H am ilton7 e Ernest 
Labrousse®. O trabalho de Ham ilton trouxe grandes contribuições aos 
estudos com aplicação de técnicas quantitativas. Sua preocupação em 
transportar para o passado conceitos da moderna teoria econômica, 
na intenção de analisar a H istória Econômica da época do Capitalismo 
Comercial tinha por finalidade também o conhecimento da evolução das 
economias periféricas e subdesenvolvidas. A contribuição de E. Labrous­
se atinge diretamentge o campo da H istória Econômica, pois pesqui­
sando a causa das flutuações cíclicas ou de longa duração e examinando 
as variáveis preços, salários e outras rendas.procurava explicar todo esse 
con junto  de dados no âm bito do processo histórico. Para Jobson de An-

(5) GODINHO, V.M. H istoire Economique et Economie Politique, in 
Revista de Economia, v. IV , n? 3, 1951, pág. 121.

(6) Cf. BLOCH, M. Le salaire e t les fluctuations économiques a Longue 
Période, RevueHistorique. Paris, vol. 173, 1934, pp. 1—30.

(7) H AM ILTO N , E.J. Money, prices and wages in Valência. Aragon and 
Navarre. 1351—1500. Cambridge, Haward University Pres, 1926.

(8) LABROUSSE, E. Esquisse du mouvement des p rix  et des revenus en 
France au X V III siècle. Paris, Dalloz, 1932.



drade Arruda comparando os estudos de S im iand e Labrousse, "Sim iand 
era mais abstrato, talvez mais filosófico... Labrousse era mais concre­
to "» .

A  p a rtir das orientações propostas pelos grandes centros cien­
tíficos de história dos preços, os estudos quantitativos de gêneros alimen­
tícios, essenciais para uma determinada população, foram incentivados, 
visando maiores amplitudes em termos metodológicos. A  evolução histó­
rica dos preços dos çjêneros alimentícios em economias pré-capitalistasde 
base agrícola possibilitam estudar as mudanças históricase a participação 
dos contingentes sociais no contexto dessas mudanças, qual seja, verificar 
as possibilidades de acesso das populações, em função das correlações 
das variáveis salário-preço, nos mercados estabelecidos.

O estudo dos ciclos econômicos está diretamente ligado ao 
estudo das conjunturas, que por sua vez está ligado à interpretação da es­
tatística econômica.

As curvas de conjuntura refletem fragmentos mensuráveis: 
preços, salários, moedas, produção, exportação, etc. Para P. V ilar "a 
conjuntura é com freqüência um ind íc io  da estrutura” 10. Desta forma 
não se pode conhecer a estrutura sem o estudo da conjuntura.

0  estudo das flutuações cíclicas (ou conjunturas) implica 
numa série de movimentos de curta, média e longa duração. As flu tua­
ções que aparecem mais facilmente são as variações sazonais que são 
produtos de problemas climáticos ou dos costumes sociais. Entretanto 
as principais flutuações do sistema capitalista são as de médio e longo 
prazo, capazes de provocar as crises econômicas e responsáveis pelos 
abalos do sistema. Daí a necessidade de contro lar os ciclos econômicos 
geradores das crises, sendo que a H istória passou a desempenhar neste 
contexto  papel im portante — com o revigoramento da História Econô­
mica —, pois qualquer tentativa para a compreensão das flutuações exigi­
ria medidas mais amplas no tempo, isto é, nos domínios do historiador.

(9) A R R U D A, José Jobson A. 0  Brasil no Comércio Colonial (1796  .
1808). Contribuição ao Estudo Q uantitativo da Economia Colonial.
São Paulo, USP, Tese de Doutoramento, 1972. p. 10.

(10) V IL A R , P. A  noção de estrutura em história — usos e sentidos 
do term o Estrutura. S. Paulo, Trad. P o rt, 1971, p. 136.



5. Críticas da Literatura e Problemas Metodológicos
As propostas metodológicas para o estudo histórico dos pre­

ços, já tornadas clássicas, são aquelas apresentadas por Hamilton e La- 
brousso, e especificam duas tendências quanto à utilização de fontes.

Ham ilton se baseia na contabilidade dos hospitais, dos Con­
ventos e das instituições de assistência. E como cada uma dessas ins titu i­
ções tinha a necessidade de "efetuar regularmente compras para prover 
a alimentação das pessoas que viviam sob seus cuidados, estas possuem 
registros de preços de mercadorias compradas" 1 f .  Ham ilton considerou 

que os preços ali registrados podem ser tomados como média entre os 
preços dos mercados de atacado e de varejo. A  crítica maior que se aplica 
ao trabalho de Hamilton é de que suas fontes não revelam a variedade dos 
preços de mercado, sendo ainda os referidos preços "de favo r" pois são 
instituições que adquirem mercadorias a preços inferiores aos de merca­
do (critica de Labrousse a H am ilton).

Labrousse utiliza  as "m ercuria les" como fontes para a coleta 
de dados, e que foram levantadas de arquivos públicos. Os preços conti­
dos nesses documentos foram estabelecidos pelas municipalidades e "se­
riam mais representativas das cotações dos preços no m ercado"12. O 
economista americano Hamilton questiona as fontes utilizadas por La­
brousse alegando que estas contém dados já elaborados e cujas bases per­
manecem desconhecidas.

Na intenção de conciliar as duas tendências, Magalhães Go- 
d inho13 adota os dois tipos de fontes, de maneira que haja o controle 
de uma série a outra.

Partindo-se da premissa de que toda a história de pre­
ços fundamenta-se essencialmente na elaboração estatística dos dados 
tabulados, é importante saber se a documentação levantada e arrolada 
oferece as condições exigidas para a elaboração de séries contínuas e 
homogêneas.

(11) MATTOSO, Katia M. de Queirós. Bahia: A cidade do Salvador e 
seu mercado no século X IX . São Pauló, HUCITEC, 1978, p.295.

(12) PERRUCI, Gadiel. A  República das Usinas: um estudo de história 
social e econômico do Nordeste — 1889/1930. Rio de Janeiro, Paz e 
Terra, 1978, p. 162.

(13) GODINHO, V. Magalhães. Prix et Monnaies au Portugal: 1750-1850)



Para o caso de Curitiba, a documentação levantada no 
arquivo da Irmandade daSgrrta Casa de Misericórdia não perm itiu a ela­
boração de séries contínuas em função de lacunas importantes nas séries 
respectivas. Por decisão dos responsáveis pela Irmandade, os documen­
tos mais antigos foram queimados, perdendo-se aí precioso acervo de 
uma das raras Instituições Centenárias de Curitiba.

Desta maneira recorreu-se às fontes de imprensa que apesar 
de não serem fontes m uito  seguras são, ao menos, adequadas para a com- 
plementação das séries já levantadas. Nos jornais de Curitiba no século 
X IX  publicava-se mapas estatísticos de gêneros alimentícios, dos quais 
está sendo possível realizar as tabulações necessárias.

A  utilização das técnicas quantitativas constituirá meios, 
sempre que possível, para se atingir as explicações de ordem qualitativa , 
no presente trabalho. A  construção das séries homogêneas de preços e a 
aplicação do tratamento estatístico, perm itirão explicar as transformações 
que impulsionaram o processo histórico.

6. Estado Atual de Pesquisa
Nesta primeira fase da pesquisa elaborada sobre os preços 

de gêneros alimentícios, foi levantada exaustivamente a bibliografia ne­
cessária, cuja crítica da literatura continua sendo executada. A análise 
conjuntural de curto e médio prazo implica na execução da tabulação de 
dados, que por sua vez encontra-se em fase de reexame visto a possível 
mudança em termos metodológicos. A  referida mudança metodológica 
refere-se ao problema da substituição das fontes, visto que esgotou-se 
aquelas localizadas no acervo da Santa Casa de Misericórdia com preços 
"de favor", não perm itindo a concretização de séries contínuas e homo­
gêneas. Desta maneira, partiu-se para o levantamento de fontes de im ­
prensa, cujos índices de preços originaram-se de mercados públicos, 
exigindo daí novas posturas metodológicas, como as que estamos, no 
momento, em fase de elaboração.

Na pesquisa leva-se em consideração os produtos como: 
farinha de mandioca, carne, feijão, arroz, m ilho e mate que se encon­
tram presentes na maioria das fontes e que são produtos com expres­
são em moeda corrente da época, bem como básicos na alimentação 
da população.

A  análise que está sendo desenvolvida toma por base um



mercado representativo na Província, onde os diferenciais de preços 
são vistos como resultado da interação de várias forças: as crises regio­
nais e nacionais de curto  prazo que permitem as flutuações de preços; 
as crises internacionais de longa duração que provocam a estagnação 
ou superação dos mercados,- a possibilidade de concessão de créditos aos 
agricultores e a viabilidade de comercialização de suas safras; os fatores 
climáticos e as condições gerais de oferta e demanda que afetam os preços 
dos gêneros alimentícios.

Dentre os produtos que estão analisados escolheu-se o arroz, 
o feijão, a farinha e a carne por se constituirem em produtos típicos de 
abastecimento doméstico; o mate por estar incluido no flu xo  internacio­
nal de comércio, além de sua utilização pela indústria; e o m ilho por se 
colocar numa posição intermediária entre esses dois grupos, apesar de 
pouco industrializado e não tradicional na pauta de exportação.

No presente estágio da pesquisa objetiva-se obter amostra de 
dados de tamanho suficientemente expressivo e tabulá-los, visando ressal­
tar algumas peculiaridades inerentes ao mercado de cada produto. De pos­
se desses resultados procurar-se-á inseri-los no contexto da economia re­
gional visando oferecer contribuições para maiores conhecimentos das 
conjunturas sòcio-econômicas da Província do Paraná no século X IX .

7. Arquivos e Fontes

Arquivos e Bibliotecas que estão sendo consuftados:
— Arquivo Público do Estado
— Arquivo da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia
— B ibl ioteca Pública d o  Paraná
— Museu Paranaense

Fontes que estão sendo levantadas e arroladas:
— Notas de compras de gêneros alimentícios
— Correspondência dos Presidentes de Província
— Relatório dos Presidentes de Prov íncia
— Jornal "1 9  de Dezembro"
— Jornal "A  República"
— Jornal "D iá rio  do  Commercio"
— Jornal "Gazeta Paranaense"
— "Jornal de C uritiba "
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